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RESUMO 

A implementação de estratégia vem sendo objeto de estudo há décadas e continua sendo um 

tema relevante, especialmente quando se considera que as variáveis ligadas à implementação 

de estratégia explicam muito mais a variância no desempenho das empresas do que aquelas 

ligadas à formulação de estratégia. Apesar disso, os pesquisadores apontam que os executivos 

ainda conhecem muito mais sobre a formulação de estratégia do que sobre como implementá-

la. Muitas empresas não alcançam seus objetivos ou sequer chegam a implementar totalmente 

suas estratégias devido às dificuldades que enfrentam durante a etapa de implementação, o 

que é confirmado pelos resultados de uma pesquisa global demonstrando que, de cada cinco 

empresas pesquisadas, três não conseguiram colocar em ação suas estratégias e decisões 

operacionais (NEILSON; MARTIN; POWERS, 2008). Assim como necessitam desenvolver 

capacidades de fabricação ou de marketing, é plausível supor que as empresas também 

precisem desenvolver capacidades específicas para implementar suas estratégias. A proposta 

deste trabalho é examinar a implementação de estratégia a partir da perspectiva das 

capacidades organizacionais, no âmbito da RBV (Resource-based View), na medida em que 

esta trata do desenvolvimento de vantagens competitivas como resultado do ajuste e 

alinhamento dos elementos internos da organização em resposta às demandas e oportunidades 

do ambiente externo. Para atingir os objetivos propostos, foram examinados processos de 

implementação em duas organizações do setor alimentício, utilizando a metodologia de 

estudo de caso. Buscou-se entender o processo de desenvolvimento de novas rotinas e 

capacidades organizacionais e/ou transformação das existentes, bem como sua utilização na 

implementação de estratégia. Observou-se que, a fim de viabilizar a implementação de seus 

respectivos planos estratégicos, as duas empresas precisaram desenvolver a habilidade de 

articular as rotinas de implementação, compreendendo: a) avaliação das rotinas 

organizacionais existentes; b) desenvolvimento de novas rotinas; c) articulação das rotinas e a 

alocação dos recursos tangíveis e intangíveis durante o processo de implementação de 

estratégia; e d) conciliação da interação entre as operações produtivas regulares e as rotinas 

destinadas a implementar as novas estratégias. Identificamos que esta capacidade de 

articulação das rotinas de implementação de estratégia foi a principal responsável pelo 

sucesso da implementação das estratégias de ambas as companhias. 

 

 
Palavras-Chave: Estratégia; Implementação de estratégia; RBV; Capacidades 
organizacionais. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A implementação de estratégia vem sendo objeto de estudo há décadas e continua 

sendo um tema relevante, especialmente quando se considera que as variáveis ligadas à 

implementação de estratégia explicam muito mais a variância no desempenho das empresas 

do que aquelas ligadas à formulação de estratégia (HREBINIAK; JOYCE, 2001). Apesar 

disso, a extensa literatura sobre gestão estratégica concentra-se principalmente sobre os 

processos de formulação de estratégia e elaboração do planejamento estratégico, enquanto que 

os estudos sobre a implementação de estratégia recebem comparativamente menos atenção 

(HREBINIAK; JOYCE, 2001).  

As empresas ainda enfrentam grandes dificuldades para implementar suas estratégias. 

Para diversos autores, muitas estratégias adequadas não alcançam seus objetivos devido a 

problemas na etapa de implementação (MANKINS; STEELE, 2005; HREBINIAK, 2006; 

NEILSON; MARTIN; POWERS, 2008). Isso é reforçado por uma pesquisa global, 

envolvendo mais de 1.000 empresas privadas, órgãos governamentais e entidades sem fins 

lucrativos, em mais de 50 países. Os resultados desta pesquisa apontaram que, de cada cinco 

empresas pesquisadas, três não conseguiram colocar em ação suas estratégias e decisões 

operacionais (NEILSON; MARTIN; POWERS, 2008).  

Formular uma estratégia não é suficiente; ela tem que ser implementada, para que a 

organização consiga atingir os resultados desejados e desenvolver vantagens competitivas 

(HREBINIAK; JOYCE, 2001), além de evitar os custos decorrentes de uma implementação 

frustrada (HERACLEOUS, 2000). Apesar de serem etapas distintas, a formulação de 

estratégia e a implementação de estratégia são interdependentes, partes e parcelas do processo 

de planejamento → execução → adaptação (HREBINIAK; JOYCE, 2001) e suas interações 

precisam ser consideradas para que se consiga compreender as variáveis que afetam a 

implementação de estratégia. 

Alguns dos fatores que são apontados como obstáculos para a implementação de 

estratégia incluem: 1) falta de clareza quanto à ordem das etapas de implementação, datas, 

prazos e prioridades; 2) falhas ou ausência de coordenação; e 3) ações e decisões conflitantes 

(HREBINIAK, 2006). Diferentemente da formulação de estratégia, a implementação de 

estratégia consome muito mais tempo e envolve mais pessoas (HREBINIAK; JOYCE, 2001; 

HREBINIAK, 2006). Acrescente-se a esses elementos o fato de que os executivos ainda 
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conhecem muito mais sobre a formulação de estratégia do que sobre como implementá-la, 

sendo treinados para planejar e não para executar (HREBINIAK, 2006) e obtém-se um quadro 

que ajuda a explicar porque as implementações bem sucedidas não são a regra.  

Implementar adequadamente uma estratégia é um processo complexo, que requer 

alinhamento organizacional e instrumentos que permitam a coordenação do processo em nível 

macro, de modo a permitir que a estratégia se torne efetiva e possa gerar os resultados 

pretendidos (BEER; EISENSTAT, 2000; HERACLEOUS, 2000). É o produto de uma série 

de ações e decisões integradas ao longo do tempo (BEER; EISENSTAT, 2000). Também é 

importante que seja um processo dinâmico, que possa ser alterado ou adaptado em função de 

eventos inesperados (HREBINIAK, 2006), o que implica na capacidade da organização de 

lidar com um ambiente em constante transformação.  

A implementação de uma nova estratégia, por sua própria natureza, envolve mudanças 

organizacionais (HAMBRICK; CANNELLA, 1989; HERACLEOUS, 2000; HREBINIAK, 

2006, 2008), que podem abranger mudanças em pessoas e suas responsabilidades, nos 

métodos para coordenação, nos sistemas de incentivos e controles (HREBINIAK, 2006), a 

reconfiguração de ativos tangíveis e intangíveis da empresa, a obtenção, alocação e integração 

de recursos e a adoção de uma estrutura organizacional mais adequada ao intento estratégico 

(TEECE, 1998, 2007). Orquestrar estas novas combinações e alinhar os recursos da empresa é 

papel das lideranças. Essa orquestração compreende a adequação evolutiva (evolutionary 

fitness, tradução nossa) da organização às demandas e oportunidades do mercado (HELFAT 

et al, 2007). Por tudo isso, o estudo da implementação de estratégia envolve, necessariamente, 

a compreensão da dinâmica dos recursos e capacidades organizacionais, objetos de estudo da 

Visão Baseada em Recursos (Resource-based View – RBV). 

A Resource-based View (RBV) desenvolveu-se como uma teoria de vantagens 

competitivas baseadas nos recursos que uma firma adquire ou desenvolve para implementar 

estratégias de mercado para seus produtos (WERNERFELT, 1984). Mais do que 

simplesmente reagir às demandas do mercado, a RBV propõe que a melhor estratégia é aquela 

que utiliza mais efetivamente os recursos e capacidades distintivos da organização (GRANT, 

1991) e que os investimentos estratégicos direcionados para estas atividades internas podem 

ter importância igual ou superior à das variáveis externas, na geração de retornos superiores 

para a empresa (HENDERSON; COCKBURN, 1994).  

Alguns pesquisadores ligados à RBV (RUMELT, 1991; GRANT, 1991; 

CHAKRABORTY, 1997) argumentam que os recursos e capacidades da empresa constituem 
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pontos de partida mais adequados para a formulação da estratégia organizacional por 

oferecerem uma base mais duradoura para formular uma estratégia, do que definições 

baseadas nas sempre voláteis necessidades do mercado e clientes. No entanto, possuir 

recursos não é o bastante: as empresas precisam saber como combinar estes recursos, em que 

sequência e em quais situações, para que produzam os resultados desejados (MCGRATH; 

MACMILLAN; VENKATARAMAN, 1995). Isto é feito através das capacidades 

organizacionais. Desenvolvidas principalmente no âmbito da RBV, capacidades 

organizacionais são definidas como processos baseados em informação, tangíveis ou 

intangíveis, específicos de uma organização e desenvolvidos ao longo do tempo, englobando 

um número qualquer de rotinas organizacionais e envolvendo complexos padrões de 

coordenação entre pessoas e entre pessoas e outros recursos. As capacidades organizacionais 

visam melhorar a produtividade dos recursos e oferecer flexibilidade estratégica à empresa 

(GRANT, 1991; AMIT; SCHOEMAKER, 1993).  

Assim como necessitam desenvolver capacidades de fabricação, de marketing ou de 

pesquisa e desenvolvimento, é plausível supor que as empresas também precisem desenvolver 

capacidades tanto para formular quanto para implementar suas estratégias. Um melhor 

entendimento de como se formam, transformam e evoluem as capacidades organizacionais 

durante processos reais de implementação de estratégia pode acrescentar uma nova dimensão 

aos estudos da implementação de estratégia. 

Apesar disso, constatou-se a existência de uma lacuna empírica: não foram 

encontrados estudos que abordem a implementação de estratégia a partir da perspectiva 

específica das capacidades organizacionais, no exterior ou no Brasil. Acreditamos ser 

oportuno estudar a implementação de estratégia a partir desta perspectiva, derivada da Visão 

Baseada em Recursos (Resource-based View – RBV), na medida em que esta trata do 

desenvolvimento de vantagens competitivas como resultado do ajuste e alinhamento dos 

elementos internos da organização em resposta às demandas e oportunidades do ambiente 

externo.  

Este trabalho se propõe a analisar processos de implementação de estratégia realizados 

por empresas que atuam no setor alimentício a partir da perspectiva das capacidades, no 

âmbito da Visão Baseada em Recursos (Resource-based View – RBV). Para tal, será utilizada 

a metodologia de estudo de casos múltiplos. O objetivo deste estudo é examinar estes casos de 

implementação de estratégia para identificar as capacidades organizacionais existentes ou 

desenvolvidas e que foram utilizadas na implementação de estratégia nestas empresas. 
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O estudo está estruturado da seguinte maneira: uma primeira seção introdutória, na 

qual são apresentadas a pergunta e a justificativa da pesquisa e os objetivos, gerais e 

específicos. Segue-se a revisão da literatura existente sobre RBV, capacidades e 

implementação de estratégia. A terceira parte trata da metodologia utilizada e na quarta parte 

os casos são apresentados e analisados. A quinta parte traz as conclusões e implicações deste 

estudo, seguidas por sugestões para futuras pesquisas. 

 

1.1 Pergunta de Pesquisa 

 

Quais capacidades de implementação existentes ou desenvolvidas foram utilizadas pelas 

empresas ao longo do processo de implementação de suas estratégias no ramo alimentício? 

 

1.2 Justificativa da Pesquisa 

 

A relevância deste trabalho reside no fato de que o estudo da implementação de 

estratégia continua sendo um tema atual e que, embora já tenha sido objeto de algumas 

pesquisas, ainda necessita de mais estudos sobre modelos de implementação e sobre as 

influências dos fatores ou variáveis principais do processo (OKUMUS, 2001; BARBOSA; 

DRUMMOND, 2008; TONDOLO et al, 2008). Além disso, as variáveis ligadas à 

implementação de estratégia explicam muito mais a variância no desempenho das empresas 

do que aquelas ligadas à formulação de estratégia (HREBINIAK; JOYCE, 2001). 

Apesar da existência de estudos sobre implementação estratégica realizados no Brasil 

(BARROS; FISCHMANN, 2007; BARBOSA; DRUMMOND, 2008; BERNARDES; DIAS; 

DRUMMOND, 2008; TONDOLO et al, 2008) e no exterior (BRODWIN; BOURGEOIS, 

1984; GUTH; MACMILLAN, 1986; ARGYRIS, 1989; SKIVINGTON; DAFT, 1991; 

MILLER, 1997; NOBLE, 1999), pesquisas sobre implementação ainda são escassas quando 

comparadas com outros temas dentro do campo da estratégia, como apontam Hrebiniak e 

Joyce (2001): “[...] implementação estratégica ainda é uma área negligenciada na literatura 

de gestão estratégica.” (HREBINIAK; JOYCE, 2001, p. 602, grifo dos autores). 

Na literatura sobre estratégia e implementação de estratégia não foram encontrados 

estudos que tratassem do desenvolvimento de capacidades de implementação de estratégia a 

partir da perspectiva específica de capacidades. Foram pesquisados artigos sobre 
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implementação de estratégia no EBSCO (artigos estrangeiros); na Capes – Publicações 

(artigos brasileiros): Revista de Administração de Empresas (RAE), Revista de Administração 

Contemporânea (RAC), Revista de Administração Mackenzie (RAM), Revista Eletrônica de 

Administração (REAd) , Revista Eletrônica de Ciência Administrativa (RECADM), Revista 

de Negócios; Revista de Administração FACES; e também na Revista de Administração e 

Inovação (RAI), Revista de Administração (RAUSP) e nos anais do ENANPAD, utilizando as 

palavras-chave implementação, implementação de estratégia, RBV + implementation, 

capacidades, capacidades de implementação, capabilities, implementation capabilities. 

A contribuição deste estudo consiste em ligar duas linhas de pesquisa, implementação 

de estratégia e Visão Baseada em Recursos (Resource-based View – RBV), pois o 

entendimento das capacidades de implementação é importante para ambas as perspectivas. 

 

1.3 Objetivo Geral 

 

Analisar o processo de implementação de estratégias em empresas que atuam no ramo 

alimentício para identificar as capacidades organizacionais existentes ou desenvolvidas e que 

foram utilizadas na implementação de estratégia. 

 

1.4 Objetivo Específico 

 

Apresentar as capacidades organizacionais existentes ou desenvolvidas e que foram 

utilizadas na implementação de estratégia. 

Objetivo Específico 

Processo de Implementação Capacidades Utilizadas 

 

Revisão da Literatura 

Implementação de Estratégia RBV  
Capacidades 
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2 ESTRUTURA TEÓRICA E REVISÃO DA LITERATURA 

Esta seção está dividida em duas partes. Na primeira parte é revisada a literatura de 

RBV, com foco em capacidades organizacionais. Na segunda parte, a literatura sobre 

implementação de estratégia será revisada. 

A Visão Baseada em Recursos (Resource-based View – RBV) tornou-se uma das mais 

influentes perspectivas teóricas que buscam explicar como as vantagens competitivas das 

empresas são obtidas e como estas vantagens podem ser sustentadas ao longo do tempo 

(EISENHARDT; MARTIN, 2000).  Os proponentes da RBV atribuem menor importância à 

escolha de um segmento industrial atraente do que ao desenvolvimento e efetiva utilização 

dos recursos específicos de uma empresa, que também sejam, ao mesmo tempo, difíceis de 

serem imitados pelos seus concorrentes (RUMELT, 1991). A proposição de fundamentar a 

estratégia de longo prazo da empresa sobre os seus recursos e capacidades baseia-se em duas 

premissas: 1) os recursos e capacidades organizacionais fornecem a direção básica para a 

estratégia da empresa, constituindo-se em bases mais estáveis sobre as quais a empresa pode 

construir sua identidade, em oposição às sempre voláteis necessidades do consumidor; e 2) os 

recursos e capacidades são a fonte primária dos lucros da empresa (fábricas mais eficientes, 

acesso a fontes de matérias primas, tecnologia superior, reputação da marca etc.), em oposição 

às rendas monopolistas que poderiam ser geradas por uma posição privilegiada no mercado 

(GRANT, 1991). Buscaremos na literatura os fundamentos teóricos que nos permitam 

distinguir aqueles recursos e capacidades que podem ser considerados estratégicos – em 

termos de permitirem à organização implementar sua estratégia (BARNEY, 1991) – daqueles 

não estratégicos. 

A implementação de estratégia é a operacionalização das estratégias formuladas em 

resposta às demandas do ambiente (OKUMUS, 2001). É um processo de mudança que 

envolve o ajuste e o alinhamento de variáveis distribuídas em três grandes contextos internos 

e externos:  

1) Contexto ambiental: incerteza; pouco ou nenhum controle da organização sobre 

estas variáveis; não será objeto deste estudo;  

2) Contexto organizacional: estrutura e cultura organizacional; este estudo não 

abrangerá o exame da cultura organizacional; 

3) Processos organizacionais: planos operacionais, recursos, comunicação, pessoas, 

sistemas de controle e feedback serão objeto deste estudo (OKUMUS, 2001). 
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Dentro destes três contextos, a implementação de estratégia é vista como um processo 

de interação contínua entre as variáveis internas, tais como a estrutura, os recursos e 

capacidades da organização (OKUMUS, 2001), seu ajuste e alinhamento em relação a si 

mesmas e às variáveis externas, como forma de operacionalizar a estratégia formulada em 

função a) dos recursos e capacidades distintivos da organização; e b) das demandas e 

oportunidades percebidas no ambiente externo. Através do exame da literatura sobre 

implementação de estratégia, serão examinadas as diversas pesquisas realizadas sobre os 

procedimentos, processos, critérios e resultados obtidos em diversos casos de implementação 

da estratégia, bem ou mal sucedida. Além disso, serão examinados modelos e estruturas 

propostos pelos pesquisadores para auxiliar o processo de implementação de estratégia. 

 

2.1 Resource-based View (RBV)  

 

A Visão Baseada em Recursos (RBV) é uma das teorias do campo de Gestão 

Estratégica. A partir do início da década de 1990, firmou-se como uma das mais importantes 

explicações para a questão “Por que algumas firmas persistentemente apresentam melhor 

desempenho que as demais?” (BARNEY; ARIKAN, 2001).   

Visando explorar empiricamente os elementos centrais da RBV, Acedo et al (2006) 

empregaram uma perspectiva indutiva baseada sobre métodos bibliométricos, tendo 

identificado 13 trabalhos que consideraram como clássicos da RBV. A estes trabalhos 

clássicos foram acrescentados outros 30 estudos, formando o que os autores chamaram de 

núcleo expandido da RBV. 

Utilizando-se da análise multidimensional sobre a base bibliográfica de artigos, Acedo 

et al (2006) identificaram três correntes principais dentro da RBV: 

1) A primeira corrente subdivide-se em: a) perspectiva da RBV clássica, fundamentada 

principalmente sobre as bases da microeconomia (CONNOR, 2002); e b) 

competências e capacidades organizacionais, cujos fundamentos também são 

econômicos; 

2) A segunda corrente é conhecida como Visão Baseada no Conhecimento (Knowledge-

based View – KBV), fundamentada sobre bases sociológicas e psicológicas;  



8 
 

 

3) A terceira corrente é a da Visão Relacional, focada sobre o relacionamento entre 

organizações.  

O trabalho de Acedo et al (2006) foi o passo inicial para estruturarmos a revisão 

teórica da RBV e entender melhor este campo: 

 

Grant RM. 1991. California Management Review 33: 114–135 

Rumelt RP. 1991. Strategic Management Journal 12: 167–185  

Leonard-Barton D. 1992. Strategic Management Journal 13: 111–125 

Wernerfelt B. 1984. Strategic Management Journal 5(2): 171–180 

Dierickx I, Cool K. 1989. Management Science 35: 1504–1513 

Barney JB. 1991. Journal of Management 17(1): 99–120 

Conner KR. 1991. Journal of Management 17: 121–154 

Kogut B, Zander U. 1992. Organization Science 3: 383–397 

Peteraf M. 1993. Strategic Management Journal 14(3): 179–192 

Amit RJ, Schoemaker PJH. 1993. Strategic Management Journal 14(1): 33–46 

Grant RM. 1996a. Strategic Management Journal 17: 109–122 

Teece DJ, Pisano G, Shuen A. 1997. Strategic Management Journal 18(7): 509–533 

Quadro 2.1 – Trabalhos utilizados para o estudo da RBV 
Fonte: Acedo et al (2006) 
 

Acedo et al (2006) identificaram que os estudos sobre competências e capacidades 

organizacionais (TEECE; PISANO; SHUEN, 1997) atuam como elos entre os trabalhos 

clássicos da RBV (WERNERFELT, 1984; BARNEY, 1991) e os mais recentes ligados à 

KBV (KOGUT; ZANDER, 1992; GRANT, 1996). A pesquisa de Acedo et al (2006) 

confirmou a ligação existente entre a RBV, a perspectiva da capacidades e competências 

organizacionais e a KBV.  

Barney e Arikan (2001) desenvolveram outro estudo amplo sobre a RBV, no qual sua 

história e principais postulados teóricos são apresentados. Neste artigo, esses autores apontam 

que a RBV combina elementos de pelo menos quatro fontes teóricas, que a antecedem: 

1) Economia Ricardiana: David Ricardo (1817) propôs que a oferta de alguns fatores de 

produção é relativamente fixa e não pode ser incrementada significativamente em 

resposta à demanda e preços mais altos, sendo, deste modo, perfeitamente inelásticos. 
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Nestes casos, é possível que aqueles que possuem estes fatores de alta qualidade 

possam ganhar uma renda econômica (economic rent, tradução nossa). Uma renda 

econômica é um pagamento feito para o proprietário de um fator de produção que 

excede o mínimo requerido para empregar este fator. Em termos de RBV, empresas 

que possuírem recursos e capacidades superiores, equivalentes aos fatores de alta 

qualidade de Ricardo, estarão em melhores condições de desenvolver vantagens 

competitivas e, consequentemente, auferir rendas econômicas (BARNEY; ARIKAN, 

2001). 

2) Economia Penrosiana: Em seus estudos para entender as barreiras ao crescimento da 

empresas, Edith Penrose (1995) concluiu que as firmas deveriam ser vistas 1) como 

uma estrutura administrativa que liga e coordena as atividades de numerosos 

indivíduos e grupos; e 2) como um feixe (bundle, tradução nossa), um conjunto de 

recursos produtivos. Deste modo, a tarefa dos gestores seria explorar o conjunto de 

recursos produtivos controlado pela empresa por meio de sua estrutura administrativa. 

Penrose (1995) propôs que as oportunidades produtivas geradas pelo conjunto de 

recursos e a estrutura administrativa utilizada para coordenar o uso destes recursos 

eram os dois fatores limitadores do crescimento da firma. Também observou que o 

conjunto de recursos produtivos controlados pelas firmas pode variar 

significativamente, mesmo que estas firmas atuem em um mesmo ramo. Assim, 

Penrose (1995) adotou uma definição mais ampla do que poderia ser considerado 

como um recurso produtivo, estudando as implicações de recursos inelásticos tais 

como equipes gerenciais, grupos de altos executivos e habilidades de 

empreendedorismo. Por fim, ela reconheceu que, mesmo dentro desta ampla tipologia 

de recursos produtivos, poderia haver outras fontes de heterogeneidade entre as 

empresas (BARNEY; ARIKAN, 2001). 

3) Estudos Econômicos e Suas Implicações Sobre a Formação dos Trustes: Baseados 

na conclusão de que o bem estar social é maximizado quando existem condições de 

perfeita competição, a possibilidade de formação de trustes sempre preocupou os 

economistas. Esta visão desenvolveu-se no que ficou conhecido como paradigma SCP 

(Structure, Conduct, Performance). Segundo este paradigma, empresas que operam 

em ramos em que a competição é imperfeita podem alcançar níveis persistentes de 

performance superior às custas do bem estar social; por exemplo, através da formação 

de monopólios ou oligopólios. Assim, esta visão assumia, ao menos implicitamente, 
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que a obtenção de um desempenho superior sustentado estaria vinculada a condutas 

anticompetitivas.  Na década de 70, alguns teóricos contestaram essa visão, propondo 

que o desempenho superior de uma empresa não pode ser creditado exclusivamente a 

atividades anticompetitivas, podendo ser o resultado de outros fatores, tais como maior 

competência para atender às necessidades dos clientes ou até mesmo sorte 

(DEMSETZ, 1973). Apesar de desenvolvida no contexto das discussões antitruste, 

esta lógica é bastante semelhante à que posteriormente se desenvolveu no âmbito da 

RBV (BARNEY; ARIKAN, 2001).  

4) Competências Distintivas da Empresa: Autores como Selznick (1957) e, 

posteriormente, Learned et al (1969), Hrebiniak e Snow (1982) e Hitt e Ireland (1985) 

propuseram que competências distintivas são aqueles atributos que permitem a uma 

empresa buscar uma estratégia mais eficiente e efetivamente do que outras firmas. 

Uma das primeiras competências distintivas identificadas foi capacidade gerencial, ou 

a qualidade dos gestores que atuam em uma organização. Manter em seus quadros 

gestores mais qualificados permitiria a uma empresa obter desempenho 

consistentemente superior ao de seus concorrentes. Uma consequência natural desta 

visão foi a busca de um conjunto de atributos comuns aos gestores mais bem 

sucedidos no universo corporativo. No entanto, análises dos atributos de diversos 

líderes empresariais demonstraram que gestores com atributos muito diferentes 

poderiam ser igualmente bem sucedidos. Posteriormente, os teóricos concluíram que, 

embora a influência dos gestores no desempenho da organização seja evidente, não se 

constitui na única competência distintiva que permite a uma empresa obter um 

desempenho superior (BARNEY; ARIKAN, 2001). 

Embora as ideias básicas da RBV não sejam recentes, sua estrutura teórica começou a 

se delinear somente em meados da década de 1980, a partir dos trabalhos de autores como 

Wernerfelt (1984), Rumelt (1984), Barney (1986) e Dierickx e Cool (1989), considerados 

como seminais para o desenvolvimento da teoria. 

Dentre os estudos considerados seminais em RBV destacam-se:  

1) O artigo de Birger Wernerfelt (1984), no qual o autor busca desenvolver uma teoria de 

vantagens competitivas baseadas nos recursos que uma firma adquire ou desenvolve 

para implementar estratégias de mercado para seus produtos (WERNERFELT, 1984);  
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2) A teoria da firma proposta por Rumelt (1984), na qual são desenvolvidos vários 

atributos que serão associados posteriormente à RBV, tais como: a definição de firma 

como um feixe de recursos produtivos; o conceito de que o valor econômico dos 

recursos é variável conforme o contexto no qual serão aplicados; a ideia de que a 

possibilidade de imitar estes recursos depende do grau em que são protegidos por um 

mecanismo de isolamento;  

3) O artigo de 1986 de Jay Barney, no qual foi introduzido o conceito de mercados de 

fatores estratégicos, como sendo os mercados onde as empresas adquirem ou 

desenvolvem os recursos de que necessitam para implementar suas estratégias 

(BARNEY, 1986 a);  

4) O estudo de Dierickx e Cool (1989), no qual os autores propõem que aqueles ativos 

que podem ser adquiridos em mercados de fatores estratégicos são incapazes de gerar 

vantagens competitivas sustentáveis, justamente porque podem ser adquiridos por 

qualquer empresa. Os autores argumentam que os ativos verdadeiramente críticos ou 

estratégicos, além de não comercializáveis, são também inimitáveis e insubstituíveis. 

Para desenvolver uma vantagem competitiva sustentável, a empresa precisa construir 

ou acumular estoques destes ativos por meio de um padrão consistente de fluxos ou 

investimentos realizados ao longo do tempo (DIERICKX; COOL, 1989). 

Os trabalhos que se seguiram a estes artigos focaram principalmente: a) no 

desenvolvimento de uma teoria de rendas econômicas (CONNER, 1991; PETERAF, 1993); 

ou b) no desenvolvimento de vantagens competitivas (BARNEY, 1991; GRANT, 1991; 

HENDERSON; COCKBURN, 1994). Em comum, ambos os tipos de estudo buscam 

desenvolver uma teoria baseada em recursos que explique o desempenho superior persistente 

de algumas empresas; no entanto, é importante salientar que: 

- Algumas vezes uma organização simultaneamente possui uma vantagem competitiva e 

aufere rendas econômicas porque esta empresa conseguiu utilizar seus recursos de 

maneiras não antecipadas pelo mercado de fatores estratégicos, pagando por esses 

recursos preços que não embutiam uma expectativa de seu valor na implementação de 

estratégias; 

- Por outro lado, nem sempre empresas que possuem uma vantagem competitiva 

auferem renda econômica. Por exemplo, se os recursos fazem parte de um conjunto 

definido (empresas ou tecnologias); se a quantidade destes recursos no mercado de 
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fatores estratégicos é limitada e se seu preço reflete seu valor na implementação de 

estratégias, então, apesar de apenas um pequeno número de empresas conseguir 

desenvolver ou adquirir tais recursos, estas empresas não conseguirão auferir uma 

renda econômica devido ao preço pago pelo recurso, que antecipou completamente 

seu valor no mercado de fatores estratégicos (BARNEY; ARIKAN, 2001). 

De acordo com a RBV, uma firma é uma combinação única de recursos e capacidades 

específicos e difíceis de serem copiados, que busca obter retornos acima do normal 

provenientes de sua capacidade ou sorte em adquirir, combinar ou dispor destes recursos e 

capacidades (CONNER, 1991).  

A RBV baseia-se em duas suposições fundamentais: 

1. Heterogeneidade de Recursos – empresas diferentes podem possuir conjuntos 

diferentes de recursos estratégicos, mesmo que estejam competindo no mesmo setor; 

2. Imobilidade de Recursos – esses diferentes recursos podem não ser perfeitamente 

móveis entre empresas, o que torna essa heterogeneidade mais duradoura porque pode 

ser muito difícil para as empresas que não possuem estes recursos desenvolvê-los ou 

adquiri-los em um mercado de recursos (BARNEY, 1991). 

Recursos são definidos como todos os ativos, capacidades, processos organizacionais, 

atributos, informação e conhecimento que permitem a uma empresa formular e implementar 

estratégias. Podem ser classificados em três categorias amplas: físicos, humanos e 

organizacionais (BARNEY, 1991).  

Nem todos os recursos de uma empresa têm o potencial para gerar vantagens 

competitivas sustentáveis. Para tal, precisam possuir quatro atributos:  

1. Valor: o recurso permite que a empresa formule ou implemente estratégias que 

aumentem sua eficiência e efetividade, o que só é possível quando este recurso 

permite à empresa explorar uma oportunidade ambiental e/ou neutralizar uma ameaça 

do ambiente; 

2. Raridade: o recurso é possuído apenas por um pequeno número de concorrentes 

atuais ou potenciais da empresa; 

3. Imitabilidade: o recurso deve ser difícil de ser imitado ou adquirido pelos 

concorrentes, especialmente quando: a) a habilidade de uma empresa obter este 

recurso depende de condições históricas únicas; b) existe ambiguidade causal em 
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relação aos recursos possuídos por uma empresa e sua vantagem competitiva 

sustentada; e c) o recurso que gera a vantagem competitiva da empresa é socialmente 

complexo; 

4. Substitutibilidade: o recurso não deve ter substitutos que sejam estrategicamente 

equivalentes; recursos estrategicamente equivalentes são aqueles que podem ser 

explorados separadamente para implementar as mesmas estratégias (BARNEY, 1991). 

Diferentemente da abordagem das forças competitivas de mercado, focada no 

ambiente externo à empresa e que tinha predominado durante a década de 1980, alguns 

pesquisadores (RUMELT, 1991; GRANT, 1991; CHAKRABORTY, 1997) argumentaram 

que os recursos e capacidades da organização constituem pontos de partida mais adequados 

para a formulação da estratégia organizacional, por diversas razões: 

1. Estratégias devem ser formuladas mais em termos das rendas Ricardianas 

(retornos financeiros que recursos e capacidades geradores de vantagens 

competitivas podem oferecer acima de seu custo real), do que em termos de 

rendas monopolísticas (retornos oferecidos pelo poder de mercado da 

empresa); 

2. Em decorrência disso, definir a empresa em termos do que ela é capaz de fazer 

oferece uma base mais duradoura para a formulação da estratégia do que 

definições baseadas nas sempre mutáveis necessidades do mercado e clientes; 

3. O ambiente externo se mantém em estado de fluxo permanente, enquanto que 

os recursos e capacidades da empresa, por serem mais estáveis, oferecem uma 

base mais sólida sobre a qual a empresa pode definir sua identidade. 

Os conceitos de vantagem competitiva e vantagem competitiva sustentada são 

fundamentais para a RBV. Barney (1991) afirma que “[...] uma empresa possui uma vantagem 

competitiva quando está implementando uma estratégia criadora de valor que não esteja sendo 

implementada simultaneamente por concorrentes atuais ou potenciais” (BARNEY, 1991, p. 

102). Este autor também propõe que uma empresa desfruta de uma vantagem competitiva 

sustentada quando “[...] está implementando uma estratégia criadora de valor que não esteja 

sendo implementada simultaneamente por concorrentes atuais ou potenciais e quando estas 

outras empresas não são capazes de duplicar os benefícios desta estratégia” (BARNEY, 1991, 

p. 102). 
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No entanto, algumas críticas são feitas à RBV. Priem e Butler (2001) apontam 

algumas falhas e inconsistências nas definições fundamentais da RBV propostas por Barney 

(1991): 

a) A RBV ainda não pode ser considerada como uma teoria da firma porque 

contém proposições que não são testáveis (tautológicas); e que, portanto, não 

atendem aos requisitos necessários para constituir uma teoria  

b) O conceito de valor é o componente fundamental para determinar o grau de 

vantagem competitiva de uma empresa e não a implementação de uma 

estratégia que não esteja sendo implementada por concorrentes atuais ou 

potenciais, conforme proposto por Barney (1991); 

c) O valor dos recursos, um dos fundamentos da RBV, é definido pelo ambiente 

externo, exógeno à RBV – o valor provém do potencial do recurso para 

neutralizar as ameaças e explorar as oportunidades existentes no mercado – 

portanto, variações causadas a partir do ambiente externo se refletirão sobre o 

valor dos recursos de modo imprevisível, gerando resultados indeterminados 

nas análises baseadas em recursos; 

d)  Em decorrência da impossibilidade de se prever o valor dos recursos exposta 

acima, a RBV não possui capacidade preditiva, condição geralmente associada 

às teorias; 

e) As definições de recursos propostas pela RBV são excessivamente amplas e 

abrangentes, tornando difícil estabelecer fronteiras contextuais e prescritivas; 

f) As abordagens estáticas da RBV podem impossibilitar uma definição mais 

clara dos fatores causais (PRIEM; BUTLER, 2001). 

Barney (2001) respondeu a estes comentários, ponto por ponto: 

a) Priem e Butler (2001) enunciaram a teoria de modo a tornar suas definições 

tautológicas; no entanto, o ponto importante é a possibilidade de que pelo 

menos alguns elementos da teoria tenham sido parametrizados de maneira a 

permitir que sejam empiricamente testados, o que foi feito; 

b) O artigo de 1991 sugeriu que o valor de um recurso poderia ser determinado 

por modelos do ambiente competitivo em que a empresa atua, por meio de: 1) 

teorias baseadas no modelo SCP (Structure, Conduct, Performance), a fim de 
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especificar as condições nas quais o valor de diferentes recursos pode ser 

determinado; 2) teorias derivadas do modelo I/O (Industrial Organization); 

c) Apesar da lógica baseada em recursos trazer importantes implicações para a 

gestão das empresas, possui limitações preditivas, geradas principalmente por 

1) ambiguidade causal, que faz com que os gerentes nunca possam afirmar com 

absoluta certeza quais recursos geram a vantagem estratégica; e 2) 

impossibilidade de que uma empresa crie uma vantagem estratégica quando o 

potencial para essa vantagem não existe; 

d) O fato das definições serem amplas e abrangentes de fato amplia as 

capacidades prescritivas da RBV, na medida em que os gerentes podem aplicar 

a lógica da teoria a qualquer recurso cujo valor possa ser determinado a partir 

do contexto de mercado em que este recurso será utilizado; 

e) Análises de equilíbrio ou evolucionárias podem e devem ser aplicadas à lógica 

baseada em recursos, a fim de determinar as implicações da competição por 

recursos em um dado período em comparação com outros períodos de tempo 

(BARNEY, 2001). 

Mesmo com essas questões, consideramos que a RBV proporciona um arcabouço 

teórico adequado para os propósitos deste estudo, que focará primordialmente nas 

capacidades organizacionais porque entendemos que as organizações precisam possuir ou 

desenvolver determinadas capacidades que permitam a elas implementar com sucesso as 

estratégias que formulam, a fim de obter vantagens competitivas em ambientes em rápida 

mudança. 

 

2.1.1 Rotinas e Capacidades Organizacionais 

 

Rotinas organizacionais são atividades e processos através dos quais recursos 

específicos da empresa são agrupados em clusters integrados que abarcam indivíduos e 

grupos, permitindo que atividades distintas sejam realizadas (TEECE; PISANO; SHUEN, 

1997). As rotinas governam a vida da empresa e são a base para a formação das capacidades 

organizacionais (HELFAT et al, 2007).  
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Não apenas emergem das práticas organizacionais path dependent, mas também são 

reforçadas por decisões tomadas pelas lideranças da empresa (ZOLLO; WINTER, 2002). 

Uma vez enraizadas na organização, as rotinas organizacionais tornam-se os fundamentos 

principais da tomada de decisão gerencial (HELFAT et al, 2007). Dosi e Nelson (1994) 

classificam as rotinas organizacionais em três categorias diferentes: 

o Procedimentos Operacionais Padronizados – Determinam e definem como e 

quanto uma empresa produz sob várias circunstâncias, dada sua 

disponibilidade de capital e outros elementos que restringem suas ações no 

curto prazo; 

o Determinantes do Comportamento de Investimento – Rotinas que 

determinam o comportamento de investimento da companhia e os 

comportamentos que afetam seu crescimento ou declínio (medidos em termos 

de sua disponibilidade de capital), em função de seus lucros e outras variáveis; 

o Processos Deliberativos – Envolvem a busca de formas melhores para fazer as 

coisas, também guiados por rotinas (DOSI; NELSON, 1994). 

Zollo e Winter (2002) vinculam as rotinas operacionais ao funcionamento da empresa 

e aos processos mais passivos de aprender fazendo, de tornar-se altamente competente pelo 

aperfeiçoamento das habilidades e rotinas através da prática. O aprendizado obtido através da 

repetição das rotinas ao longo do tempo deve ser avaliado por seu grau de correspondência 

com o desafio enfrentado no momento presente (obtido por um processo de feedback 

imediato) e os contextos passados, nos quais a experiência treinou os atores. Por outro lado, 

este aprendizado prático tem pouca relação com os sofisticados processos de presciência, 

deliberação logicamente estruturada ou com a improvisação de novos padrões de ação, 

normalmente associados a um ambiente em rápida mudança (NELSON; WINTER, 2002).  

As rotinas operacionais estão estreitamente vinculadas ao fenômeno da continuidade 

comportamental porque: 1) o processo de aprender ou reaprender uma rotina implica em 

custos, especialmente quando os comportamentos se afastam da prática recente; e 2) porque 

rotinas normalmente incluem mecanismos para lidar com possíveis conflitos derivados da 

existência das diversas coalizões existentes nas organizações (NELSON; WINTER, 2002). 

Desta forma, as rotinas operacionais tendem a constituir a base da continuidade 

comportamental: “Como uma primeira aproximação, espera-se que as empresas comportem-

se no futuro de acordo com as rotinas que empregaram no passado” (NELSON; WINTER, 
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2002, p. 30). Além desses fatores, que favorecem a continuidade comportamental, rotinas 

operacionais também podem se perpetuar devido a uma resistência irracional à mudança. 

Esses fenômenos explicam como empresas com alto nível de competência em determinados 

campos podem adotar comportamentos de resistência irracional à mudança (NELSON; 

WINTER, 2002). 

Capacidades organizacionais são definidas como: 

[...] uma rotina de alto nível (ou uma coleção de rotinas) que, em conjunto com 

fluxos de recursos de implementação, confere ao corpo gerencial de uma empresa 

um leque de opções decisórias para produzir resultados significativos de uma 

espécie em particular (WINTER, 2000, p. 983).  

Capacidades são o know-how de uma empresa; são o que faz com que sua operação 

pareça fácil, na medida em que seus processos organizacionais estão em sintonia e os 

produtos e serviços são efetivamente entregues ao mercado. A empresa utiliza diferentes 

formas de conhecimento em sua operação, combinando os recursos existentes para criar, 

manter e renovar suas capacidades, a fim de obter rendas e retornos acima da média 

(BANDEIRA-DE-MELLO; CUNHA, 2001). As capacidades organizacionais precisam ser 

entendidas “... principalmente em termos de estruturas organizacionais e processos gerenciais 

que suportam as atividades produtivas” (TEECE; PISANO; SHUEN, 1997, p. 517). 

Amit e Schoemaker (1993) consideram as capacidades como processos baseados em 

informação, tangíveis ou intangíveis, específicos de uma organização e desenvolvidos ao 

longo do tempo para melhorar a produtividade de seus recursos, bem como para oferecer 

flexibilidade estratégica e proteção para seu produto final ou serviço. Os autores situam a 

origem destas capacidades nas complexas interações geradas pela utilização dos recursos da 

organização. Na mesma linha, Grant (1991) propõe que capacidades englobam um número 

qualquer de rotinas organizacionais, envolvendo complexos padrões de coordenação entre 

pessoas e entre pessoas e outros recursos. Aperfeiçoar essa coordenação requer aprendizado 

através da prática. De acordo com Bandeira-de-Mello e Cunha (2001): 

As capacidades organizacionais referem-se diretamente ao conhecimento adquirido 

e aculturado em rotinas, as quais utilizam os ativos e habilidades individuais, 

recursos da empresa, para concretizarem as capacidades em fazer as coisas, ou seja, 

o seu know-how (BANDEIRA-DE-MELLO; CUNHA, 2001, p. 7). 

Schreyögg e Kliesch-Eberl (2007) concebem as capacidades organizacionais como 

coletivas e sociais em sua natureza, efetuadas por meio da interação social, focadas na 
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combinação dos recursos organizacionais e representando uma maneira compartilhada de 

solução de problemas, argumentando que essas capacidades possuem três características que 

merecem destaque: 

• Solução de problemas e complexidade – Presume-se que empresas capazes resolvam 

problemas emergentes efetivamente; no entanto, uma capacidade organizacional não 

se desenvolve a menos que extraordinárias habilidades tenham resolvido problemas 

extraordinários; caso contrário, não seriam geradas vantagens competitivas. A noção 

de complexidade refere-se às características do problema, à tomada de decisão em 

condições de incerteza e a lidar com tarefas ambíguas e não estruturadas.  

• Práticas e Sucesso – As capacidades organizacionais não podem ser separadas da 

ação prática envolvendo, ao mesmo tempo, outras dimensões, tais como emoções, 

conhecimento tácito e corporal. Estando ligadas ao desempenho, só são reconhecidas e 

atribuídas a uma entidade social caso obtenham sucesso. A noção de capacidade 

organizacional está vinculada a padrões habituais de ação, sendo que alguns autores se 

referem às rotinas como as pedras fundamentais das capacidades da empresa. 

• Confiabilidade e Tempo – Capacidades organizacionais compreendem um conjunto 

confiável de atividades de resolução de problemas que provou ser bem sucedido no 

decorrer de várias situações e quando a organização tem condições de reproduzi-lo 

sempre que necessário. O desenvolvimento destas capacidades leva tempo, sendo o 

resultado de um processo de aprendizagem organizacional (SCHREYÖGG; 

KLIESCH-EBERL, 2007). 

Kogut e Zander (1992) propõem que as capacidades da empresa estão assentadas 

sobre os princípios organizadores, através dos quais os relacionamentos entre indivíduos – 

dentro e fora de grupos, e entre organizações – são estruturados. O conhecimento 

organizacional também está incorporado nesta estrutura relativamente estável de 

relacionamentos. A estabilidade desta estrutura faz com que seja difícil introduzir mudanças 

tanto no conhecimento quanto nas capacidades organizacionais, vistos como 

interdependentes. Desta forma, pode-se dizer que as capacidades da empresa são recursos 

inertes, na medida em que são difíceis de serem transferidos ou imitados. A dificuldade de 

transferir ou imitar conhecimentos e capacidades possibilita que se constituam em vantagens 

competitivas para a empresa (KOGUT; ZANDER, 1992). 
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Apesar de sua importância na geração de vantagens competitivas, as capacidades 

organizacionais podem transformar-se de ativos estratégicos em fardos estratégicos, 

especialmente em ambientes voláteis, nos quais as regras do jogo competitivo mudam 

contínua e rapidamente. Valores, habilidades, sistemas gerenciais e técnicos que serviram 

bem à empresa no passado podem ser totalmente inadequados em novos contextos, 

transformando-se de core capabilities em core rigidities (LEONARD-BARTON, 1992). O 

paradoxo capacidade-rigidez se deve 1) ao apego das empresas à forma como as coisas são 

feitas e às decisões e soluções bem sucedidas no passado; 2) à inércia estrutural, decorrente da 

necessidade de uma empresa de agir e gerar produtos de forma consistente, repetidamente, 

bem como da orientação do processo de aprendizagem da empresa para o aprimoramento das 

capacidades existentes; e 3) ao comprometimento gerado pela necessidade de se ater a uma 

estratégia e ao custo de se abandonar os investimentos feitos em decorrência dessa estratégia.  

Em um contexto de relativa estabilidade, as rotinas e capacidades organizacionais 

podem se constituir em fontes de vantagem competitiva por um período estendido; entretanto, 

em ambientes de rápida mudança, persistir nas mesmas rotinas e capacidades pode ser 

catastrófico (ZOLLO; WINTER, 2002). Quando os líderes da organização continuam a 

utilizar essas capacidades em um contexto no qual deixaram de ser valiosas, essas mesmas 

capacidades passam a destruir, ao invés de criar valor. Assim, entende-se que a natureza da 

tomada de decisão executiva depende do contexto, da história e da adequação ao ambiente 

externo (HELFAT et al, 2007). 

A maneira como os líderes de uma empresa interpretam e usam as capacidades que 

têm à sua disposição define o resultado que suas decisões estratégicas produzirão (HELFAT 

et al, 2007). Isso traz à tona a questão de como os executivos promovem ou impedem a 

criação, extensão e modificação da base de recursos de uma empresa.  

Fundamentar a tomada de decisão em experiências passadas, mesmo em um contexto 

totalmente diferente, é um fenômeno conhecido (HELFAT et al, 2007). A literatura traz 

diversos exemplos de como empresas consistentemente bem sucedidas declinaram quando se 

recusaram a dar a devida atenção aos sinais de mudança vindos do ambiente.  

A história do declínio da Polaroid é emblemática (TRIPSAS; GAVETTI, 2000). 

Durante quarenta anos, a Polaroid literalmente monopolizou o mercado da fotografia 

instantânea, graças às suas avançadas capacidades em tecnologia, manufatura e distribuição 

de produto. Tecnologicamente orientada, a empresa espelhava fielmente as crenças de seu 

fundador, Edwin Land, que acreditava que o sucesso comercial só era possível se 
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fundamentado em extensos projetos de pesquisa tecnológica. Uma segunda crença 

fundamental sustentada pelos executivos dizia respeito ao modelo de negócio adotado pela 

empresa a partir de 1965. Conhecido como modelo de negócio razor/blade, consiste em 

vender inicialmente um produto com preço baixo (no caso, a câmera fotográfica), visando 

gerar receita pela venda de produtos complementares, indispensáveis para sua utilização; no 

caso, os filmes especiais para revelação instantânea.  

Em consonância com sua crença na primazia tecnológica, a empresa começou a 

pesquisar a fotografia digital ainda em meados da década de 1980. A notável competência 

tecnológica da Polaroid permitiu que em 1992 a empresa já possuísse um protótipo de 

máquina fotográfica digital muito superior às máquinas similares das empresas concorrentes. 

No entanto, a empresa só anunciou o lançamento deste produto em 1996, quando a 

concorrência já tinha aperfeiçoado e lançado seus produtos a preços inferiores aos da máquina 

da Polaroid. Problemas na implementação da estratégia de lançamento, tais como uma 

sequência de equívocos quanto à precificação e conflitos com os canais de distribuição de 

suas máquinas digitais, aliados à acentuada queda nas vendas dos equipamentos e filmes de 

fotografia instantânea e à falta de sintonia entre os executivos da organização foram o início 

no declínio da Polaroid (TRIPSAS; GAVETTI, 2000), até sua falência, em 2008. 

A análise da história da Polaroid levanta questões importantes vinculadas ao papel dos 

gerentes em relação à evolução das capacidades organizacionais: 

1. Do ponto de vista evolutivo, seria previsível que a Polaroid tivesse 

dificuldades para aprender uma tecnologia diferente daquela que ela dominava, 

o que não aconteceu: a empresa superou a dependência das rotinas 

organizacionais institucionalizadas, que normalmente são barreiras em 

situações de descontinuidade tecnológica radical; 

2. As características do mercado digital emergente do começo dos anos 1990 

conflitavam com as crenças da alta direção da empresa: a empresa teria que 

deixar de lado o modelo razor/blade de negócio e adotar o modelo de produção 

de hardware (câmeras digitais) de baixo custo/altos volumes; ao invés disso, a 

alta direção da empresa favoreceu outros produtos, compatíveis com o modelo 

razor/blade, a despeito dos sinais do mercado e dos esforços dos executivos de 

sua divisão digital; 
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3.  Um desafio crucial para as organizações que enfrentam descontinuidades 

tecnológicas radicais é a habilidade de distinguir mudanças que exigem apenas 

o desenvolvimento de novas capacidades tecnológicas, daquelas que também 

requerem a adoção de diferentes crenças estratégicas, o que foi o caso da 

Polaroid (TRIPSAS; GAVETTI, 2000). 

Zollo e Winter (2002) propõem uma solução para esta questão, vinculada aos 

processos de aprendizagem organizacional: as organizações devem desenvolver rotinas 

específicas para produzir mudanças, rotinas essas que estes autores denominam capacidades 

dinâmicas. Relacionar rotinas aos processos de mudança é um paradoxo apenas aparente. 

Enquanto as rotinas operacionais envolvem a execução de procedimentos padronizados que 

visam gerar receitas e lucros no presente, as capacidades dinâmicas são rotinas que visam 

criar mudanças no conjunto existente de rotinas operacionais para incrementar os lucros no 

futuro. Deste modo, as rotinas também estão vinculadas à aprendizagem adaptativa 

organizacional, que se efetiva por meio de processos de aprendizagem envolvendo adaptação 

imperfeita (ao ambiente) e descobertas feitas através de tentativa e erro cumulativos, 

realizados em nível individual, organizacional e social (DOSI; NELSON, 1994; NELSON; 

WINTER, 2002). Este aprendizado acontece de forma evolutiva e é impulsionado por uma 

dinâmica seletiva, através da qual os mercados recompensam ou penalizam os agentes, de 

acordo com o desempenho que apresentam (DOSI et al, 1999).  

De acordo com Schreyögg e Kliesch-Eberl (2007) os estudos sobre capacidades 

dinâmicas podem ser classificados em três linhas principais: 1) a partir da necessidade das 

organizações de manter ou criar vantagens estratégicas em um ambiente volátil, em contínua 

mudança, por meio de processos radicais de reconfiguração, integração e aquisição de 

recursos altamente experimentais, em constante estado de fluxo (EISENHARDT; MARTIN, 

2000); 2) pela adição de uma dimensão dinâmica às capacidades organizacionais existentes 

(TEECE; PISANO; SHUEN, 1997); e 3) através do estabelecimento de rotinas de inovação, 

uma atividade estável, dedicada ao processo de melhoria sistemática das rotinas operacionais 

(ZOLLO; WINTER, 2002). 

As capacidades dinâmicas surgiram como uma proposta para entender a dinâmica das 

mudanças em ambientes altamente velozes e voláteis, como os das empresas de alta 

tecnologia (TEECE; PISANO; SHUEN, 1997); no entanto, existem muitos outros mercados 

moderadamente dinâmicos, nos quais os processos de mudança e inovação ocorrem em ritmo 
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e velocidades menos frenéticos, para os quais as capacidades organizacionais se mostram 

adequadas (EISENHARDT; MARTIN, 2000). 

Kogut e Zander (1992) propõem que a empresa é um repositório de capacidades, 

determinadas pelo conhecimento socialmente construído e incorporado nos relacionamentos 

individuais relativamente estáveis; estes, por sua vez, são estruturados por princípios 

organizacionais que regulam os relacionamentos entre pessoas, grupos e organizações. Por 

outro lado, estes autores argumentam que as empresas são mais do que meros mecanismos 

através dos quais o conhecimento social é transferido, mas sim estruturas onde novos 

conhecimentos ou aprendizados são produzidos.  

O conhecimento organizacional engloba a utilização dos ativos, rotinas e habilidades 

da empresa; não apenas o conhecimento de cada indivíduo, mas o que está enraizado na 

cultura da empresa, que permeia a sua operação e que se torna cada vez mais incorporado à 

medida que as rotinas são executadas (BANDEIRA-DE-MELLO; CUNHA, 2001). Em outras 

palavras, o conhecimento necessário à construção de capacidades organizacionais não reside 

exclusivamente no indivíduo, mas sim no sistema social, que constitui a totalidade da 

organização (KOGUT; ZANDER, 1992). O processo de desenvolvimento de uma capacidade 

organizacional está carregado da intenção da empresa de tornar-se capaz de produzir um 

resultado definido e específico. É um processo distinto da execução da capacidade, que se 

refere à execução das rotinas organizacionais (BANDEIRA-DE-MELLO; CUNHA, 2001).  

McGrath, MacMillan e Venkataraman (1995, p. 254) propõem que o desenvolvimento 

de uma competência depende de dois processos sociais: compreensão e destreza da equipe. 

Estes autores definem competência como “uma combinação intencional de recursos 

organizacionais específicos, que permitem à organização realizar uma dada tarefa”. Sendo que 

esta definição é praticamente idêntica à definição de capacidade proposta por Helfat e Peteraf 

(2003, p. 999) – “habilidade de uma organização de realizar um conjunto de tarefas 

coordenadas, utilizando recursos organizacionais, a fim de obter um resultado em particular” 

– entendemos tratar-se do mesmo fenômeno e substituímos o termo competência por 

capacidade, para analisar os dois processos envolvidos em seu desenvolvimento. 

O primeiro processo de desenvolvimento de uma capacidade, compreensão, pressupõe 

que as pessoas entendem quais são as combinações de recursos, em que sequência e em quais 

situações, que produzirão os resultados desejados, em situações conhecidas ou não. 

Compreensão é o resultado da conexão entre elementos do know-how e habilidade, que faz 

com que pessoas trabalhando em equipe ajam como se (grifo dos autores) a complexidade do 
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sistema em questão fosse entendida pelo grupo, especialmente em situações novas, nas quais 

decisões sobre como atingir as metas de um projeto precisam ser feitas com base em 

suposições (MCGRATH; MACMILLAN; VENKATARAMAN, 1995). 

Destreza da equipe antecede o processo de compreensão e reflete a natureza dos 

relacionamentos dentro de um grupo. É a qualidade em uma equipe que permite que as 

interações entre seus membros operem a um custo mínimo em termos de: 

1. Custos de oportunidade: custos relativos ao grau de confiança nas aptidões, 

habilidades e capacidades dos outros membros do grupo; 

2. Custos de transação: custos envolvidos na negociação e renegociação de 

contratos explícitos ou implícitos a respeito de prioridades, distribuição de 

tarefas, papéis e funções dentro do grupo; 

3. Custos de agência: recursos que precisam ser investidos para criar formas de 

controle e monitoramento, garantir o desempenho ou suprir a falta de 

habilidades e capacidades dos membros do grupo, em situações em que 

inexiste o controle social exercido pelos membros do grupo, possível apenas 

quando estes já trabalham juntos há algum tempo e confiam uns nos outros 

(MCGRATH; MACMILLAN; VENKATARAMAN, 1995). 

O desenvolvimento de capacidades é um pré-requisito para que as organizações 

consigam desenvolver vantagens competitivas: a crescente convergência entre os objetivos de 

uma iniciativa e os resultados obtidos indica que uma nova capacidade está emergindo e que 

esta é precursora de uma futura vantagem competitiva para a empresa (MCGRATH; 

MACMILLAN; VENKATARAMAN, 1995). 

Winter (2000) propõe que o processo de aprendizagem para o desenvolvimento de 

uma capacidade pode acontecer principalmente em função de dois cenários: 1) a organização 

enfrenta uma crise devido às pressões competitivas – há uma clara necessidade de melhorar o 

desempenho; a sobrevivência da empresa pode estar em jogo; 2) a empresa adota a doutrina 

de melhoria contínua (kaizen), através de ferramentas para analisar e solucionar causas-raízes 

de dificuldades e defeitos ou através da prática de benchmarking externo (empresas 

concorrentes) ou interno.  

No entanto, não existem limites definidos que indiquem quando uma organização 

efetivamente possui uma capacidade, já que os resultados dessa capacidade podem ser 

multidimensionais e variar continuamente, de forma a impossibilitar o estabelecimento de um 
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valor-limite ideal, se é que este valor existe. Esta questão envolve o que realmente significa 

possuir uma capacidade, como são determinados os detalhes do desempenho esperado e o 

papel da aprendizagem organizacional neste processo. A partir de uma perspectiva ecológica, 

possuir uma capacidade é significativo somente em relação a um contexto competitivo em 

particular, num momento particular. De um ponto de vista evolucionário, mudanças no padrão 

competitivo e as respostas da empresa a estas mudanças são vistas como os principais 

impulsionadores que levam as organizações a realizar mudanças em suas capacidades no 

longo prazo (WINTER, 2000). 

Winter (2000) introduz o conceito de satisficing para abordar o que significa aprender, 

a partir da perspectiva dos gerentes de uma empresa, envolvidos no processo de 

aprendizagem. Satisficing é uma teoria de escolha focada no processo de análise de 

alternativas, em contraste com a teoria de otimização. Este contraste é exemplificado como 

“procurar a agulha mais afiada no palheiro” (otimizar) e “procurar uma agulha 

suficientemente afiada para costurar” (satisficing). No âmbito do desenvolvimento de 

capacidades organizacionais, tipicamente é necessário que a organização faça um conjunto de 

investimentos específicos e complementares em recursos tangíveis, no desenvolvimento de 

processos e no estabelecimento de relacionamentos entre as diversas áreas da empresa 

permeadas pelos processos (WINTER, 2000). 

O processo de aprendizagem é esquematizado como uma série de tentativas, 

alternadas com períodos de análise e deliberação. Estas tentativas podem envolver a produção 

de lotes experimentais, viagens, conversão de sistemas, aquisições, construção ou abertura de 

lojas, dependendo do ramo em que a empresa opere. O final de uma destas tentativas é uma 

oportunidade para examinar o desempenho do processo, os resultados obtidos e considerar os 

ajustes necessários. O princípio de satisficing não governa todo o processo de aprendizagem, 

que também pode ocorrer pela repetição das tarefas e até inconscientemente, o que é 

denominado covert learning. O processo oposto, overt learning, acontece quando a maneira 

como as coisas são feitas já não satisfaz, o que é usual quando uma empresa cria 

conscientemente uma nova capacidade. Aqui, a questão é: “Quando termina o processo de 

overt learning?” Teoricamente, quando o custo incremental da aprendizagem começa a 

exceder os benefícios incrementais derivados da aprendizagem. Determinar os níveis de 

aspiração quanto ao desempenho esperado da capacidade oferece uma alternativa dentro do 

modelo de satisficing para responder a esta questão (WINTER, 2000). 
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Níveis de aspiração inicialmente mais baixos implicam em encerrar o processo de 

aprendizagem mais cedo, com níveis de aprendizagem relativamente mais baixos, em relação 

aos que foram estabelecidos a princípio; o contrário acontece, com níveis de aspiração 

inicialmente mais altos: processos de aprendizagem são mais longos, as capacidades 

desenvolvidas são mais fortes e há menos espaço para futuras melhorias (WINTER, 2000). 

Aspirações se adaptam à experiência, sendo ajustadas para baixo quando os resultados 

obtidos são inferiores aos desejados, e para cima, quando os resultados superam as 

expectativas iniciais. Porém, existem limites em relação a quanto uma aspiração pode ser 

ajustada para baixo, assumindo-se que exista um limite inferior mínimo de aspiração. Acima 

deste nível mínimo, aspirações são adaptáveis. O nível geral de aspiração pode ser definido 

como um agregado de diferentes influências: 

1. O desenvolvimento da nova capacidade segue um caminho bem conhecido, 

que permite determinar um nível de aspiração relativamente homogêneo; 

2. As circunstâncias podem determinar que um nível de desempenho crítico 

precisa ser atingido: metas e objetivos estratégicos específicos, definidos logo 

no início do processo, servem como âncoras para as aspirações, mesmo quando 

existe pouca base para estimar valores específicos para estas metas e objetivos; 

3. Experiência prévia da organização: quanto mais a nova capacidade se 

assemelhe a algo que a companhia já tenha tentado e aprendido anteriormente, 

mais forte sua influência sobre o nível de aspiração desejado; 

4. Experiências análogas de outras organizações, especialmente se estas 

organizações são concorrentes importantes e obtiveram sucesso; 

5. Custos do aprendizado: quanto mais altos, mais baixo se estabelece o patamar 

de desempenho aceitável – especialmente nos casos em que o tempo de 

aprendizagem se alonga e torna-se necessário interromper as experiências e 

retomar a vida normal; ou quando as pessoas envolvidas no processo de 

aprendizagem passam a dedicar mais tempo para outras prioridades (WINTER, 

2000). 

Mesmo nos casos em que tenha sido interrompido, o processo de aprendizagem para o 

desenvolvimento de uma capacidade pode ser retomado, em função de diversos fatores: novas 

exigências dos consumidores, empregados recém-contratados que trazem consigo padrões de 
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alto desempenho de outras empresas ou a aquisição de novos recursos para a solução de 

problemas (WINTER, 2000). 

O conhecimento organizacional pode ser categorizado como informação e know-how. 

Por informação, entende-se o conhecimento que pode ser transmitido sem perda de sua 

integridade, uma vez que as regras sintáticas para decifrá-lo sejam conhecidas. Know-how é a 

habilidade prática ou expertise acumulado que permite a alguém fazer algo fácil e 

eficientemente. A capacidade combinatória do conhecimento organizacional resulta de seu 

aspecto dinâmico de sintetizar e aplicar o conhecimento existente dentro da empresa e 

também o conhecimento obtido do ambiente externo (KOGUT; ZANDER, 1992). 

Lyles e Schwenk (1992) encaram o conhecimento organizacional como uma estrutura 

complexa, coletiva, construída a partir de processos sociais contínuos, fundamentados em 

acordos ou consenso. Mudanças nesta estrutura são causadas pela: 

• Interpretação da empresa sobre eventos do ambiente externo; 

• Ações organizacionais passadas; 

• Influência das lideranças da empresa; 

• Decisões das diversas coalizões internas (LYLES; SCHWENK, 1992). 

Uma vez que os líderes ou pessoas-chave da organização percebam e interpretem 

mudanças no ambiente, classificam-nas como problemas, oportunidades ou crises. Estes 

líderes influenciam poderosamente o desenvolvimento das estruturas de conhecimento 

organizacionais, já que são eles que interpretam e atribuem importância aos eventos 

ambientais e comunicam suas visões à organização, por meio de suas declarações. Se estes 

líderes percebem que as mudanças ambientais afetarão os elementos centrais da estrutura de 

conhecimento organizacional, eles a modificam e comunicam essas mudanças à organização. 

Embora esse processo possa parecer simples e racional à primeira vista, a implementação de 

mudanças normalmente esbarra em uma infinidade de dificuldades e resistências em todos os 

níveis da organização, porque lidam com os elementos centrais e periféricos da estrutura de 

conhecimento (LYLES; SCHWENK, 1992). 

São considerados elementos centrais da estrutura de conhecimento aqueles elementos 

que explicam as crenças, a missão, o propósito básico da empresa e sobre os quais existe 

consenso mais ou menos generalizado. Os elementos centrais da estrutura de conhecimento 

servem como orientadores para os comportamentos da empresa e seus colaboradores no 
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sentido mais amplo e constituem os elementos mais básicos da estrutura de conhecimento 

organizacional. Elementos periféricos da estrutura de conhecimento tratam das maneiras para 

atingir as expectativas estabelecidas pelos elementos centrais e como interpretar os sinais do 

mercado e dos competidores. Os elementos periféricos diferem dos centrais em dois pontos: 

no conteúdo e grau de consenso, que nos elementos periféricos é significativamente menor 

(LYLES; SCHWENK, 1992). 

Quando existe, entre os membros da organização, um forte consenso sobre os 

elementos centrais e periféricos da estrutura de conhecimento, diz-se que estes elementos 

estão fortemente conjugados (tightly coupled, tradução nossa). Nestes casos, além de existir 

consenso quanto à missão fundamental da empresa, também existe consenso sobre como 

realizá-la e como interpretar os sinais do ambiente (LYLES; SCHWENK, 1992). 

Nas organizações em que os elementos estão fortemente conjugados, busca-se 

preservar o status quo, manter a estabilidade e evitar mudanças, especialmente mudanças 

bruscas. Discordâncias não são bem vistas em empresas com esta característica; é inevitável 

que estas empresas sejam também as mais afetadas por mudanças ambientais mais rápidas ou 

inesperadas. A Polaroid exemplifica bem este tipo de organização (TRIPSAS; GAVETTI, 

2000), muito embora as mudanças não tenham sido nem tão rápidas, nem inesperadas.  

Por outro lado, quando existe menor grau de consenso entre os elementos centrais e 

periféricos, diz-se que estes elementos estão fracamente conjugados (loosely coupled, 

tradução nossa). Consequentemente, é mais fácil implementar mudanças em rotinas e 

processos nas organizações cujos elementos estejam fracamente conjugados (LYLES; 

SCHWENK, 1992). 

O padrão decisório, o grau de consenso e a estrutura organizacional constituem a 

tradução gerencial da estrutura de conhecimento, que fornece aos líderes uma referência 

inicial para avaliar o ambiente e determinar o significado dos sinais ambientais (LYLES; 

SCHWENK, 1992). Consequentemente, esses elementos influenciam diretamente a 

formulação e implementação de estratégias. 

A estrutura de conhecimento afeta e é afetada pela lógica dominante, definida como 

“uma predisposição mental (mind set, tradução nossa), cosmo-visão ou conceituação do 

negócio e das ferramentas administrativas necessárias para atingir objetivos e tomar decisões 

nesse negócio” (PRAHALAD; BETTIS, 1986). A lógica dominante toma a forma de um 
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mapa cognitivo compartilhado pela coalizão dominante da organização e se expressa como 

um comportamento aprendido de solução de problemas.  

A lógica dominante atua como um filtro para as informações vindas do ambiente 

externo. A organização foca sua atenção somente nos dados e informações que sejam 

considerados como importantes pela lógica dominante, sendo que os demais dados são, em 

grande parte, ignorados. Estes dados filtrados são então incorporados na estratégia, sistemas, 

valores, expectativas e comportamentos reforçados dentro da companhia, formando o 

conhecimento organizacional, que se aglutina principalmente nestes níveis. O conhecimento 

organizacional, por sua vez, molda a lógica dominante através de um processo contínuo de 

feedback. Esta dinâmica sugere duas questões-chaves: 1) por que muitas organizações têm 

tanta dificuldade para mudar; e 2) por que muitas organizações enxergam as mudanças no 

ambiente externo, mas são incapazes de agir (BETTIS; PRAHALAD, 1995). 

Antes que algum aprendizado estratégico possa ocorrer, a velha lógica precisa, em 

algum sentido, ser desaprendida (unlearned, tradução nossa) pela organização. Desse modo, 

os autores argumentam que a mudança estratégica e o desaprendizado (unlearning, tradução 

nossa) da lógica dominante estão inextricavelmente entrelaçados (BETTIS; PRAHALAD, 

1995).  

Empresas são sistemas complexos; uma característica destes sistemas é que tendem a 

agir de modo repetitivo quando estão em equilíbrio. Somente quando se movem (ou são 

movidos) para fora do equilíbrio, estes sistemas complexos tornam-se aptos a perceber e a 

levar em consideração as diferenças percebidas no mundo exterior, ou seja, se adaptar. Em 

outras palavras, o desaprendizado organizacional ocorre conforme a companhia se distancia 

da situação de equilíbrio, em função de uma crise ou devido a mudanças ambientais 

relevantes (BETTIS; PRAHALAD, 1995). 

Desse modo, torna-se evidente que as crenças das lideranças (TRIPSAS; GAVETTI, 

2000), as rotinas que formam as bases da tomada de decisão gerencial (HELFAT et al, 2007), 

a percepção dos sinais do ambiente (LYLES; SCHWENK, 1992), os processos de 

transformação das rotinas operacionais por meio das capacidades dinâmicas (ZOLLO; 

WINTER, 2002) e as estruturas de conhecimento organizacional (LYLES; SCHWENK, 

1992), afetam-se mutuamente e precisam ser considerados no estudo dos processos de 

implementação de estratégia. 
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Sumarizamos, a partir da revisão anterior, definições de capacidades: 

Autor Definição de Capacidade 

Helfat; Peteraf (2003)  
Habilidade de uma organização de realizar um conjunto de tarefas 
coordenadas, utilizando recursos organizacionais, a fim de obter um 
resultado em particular 

Schreyögg; Kliesch-
Eberl (2007) 

Capacidade coletiva e social em sua natureza, efetuada por meio da 
interação social, focada na combinação dos recursos organizacionais e 
representando uma maneira compartilhada de solução de problemas, 
possuindo três características: 1) solução de problemas e complexidade; 2) 
práticas e sucesso; e 3) confiabilidade e tempo 

Grant (1991) 
Uma capacidade engloba um número qualquer de rotinas organizacionais, 
envolvendo complexos padrões de coordenação entre pessoas e entre 
pessoas e outros recursos 

Amit; Schoemaker 
(1993) 

Processos baseados em informação, tangíveis ou intangíveis, específicos de 
uma organização e desenvolvidos ao longo do tempo para melhorar a 
produtividade de seus recursos, bem como para oferecer flexibilidade 
estratégica e proteção para seu produto final ou serviço, originados nas 
complexas interações geradas pela utilização dos recursos da organização 

Quadro 2.3 – Definições de capacidade  

Fonte: Elaborado pelo autor 
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2.2 Implementação de Estratégia 

 

Nesta seção, estudos sobre implementação de estratégia serão examinados. 

Inicialmente, serão apresentados alguns fatos que podem ajudar a entender o menor grau de 

atenção dedicado ao estudo da implementação de estratégia (BRODWIN; BOURGEOIS, 

1984; NOBLE, 1999; HERACLEOUS, 2000). Também será examinada a gestão da mudança 

e sua influência sobre o processo de implementação de estratégia. A seguir, serão examinados 

trabalhos voltados para o estudo do processo de implementação de estratégia, divididos em 

duas categorias: 1) aqueles que buscam compreender porque falham as tentativas de 

implementação de estratégias (ARGYRIS, 1989; BEER; EISENSTAT, 2000; MANKINS; 

STEELE, 2005; HREBINIAK, 2006); e 2) aqueles que apresentam modelos ou estruturas para 

orientar a implementação de estratégia (OKUMUS, 2001; BRODWIN; BOURGEOIS, 1984; 

HAMBRICK; CANNELLA, 1989; SKIVINGTON; DAFT, 1991; HREBINIAK, 2006). 

 

2.2.1 Formulação versus Implementação 

 

Pesquisadores dos processos de implementação de estratégia observaram que a 

extensa literatura sobre estratégia foca principalmente sobre os processos de formulação das 

estratégias e elaboração do planejamento estratégico (MILLER, 1997; HERACLEOUS, 2000; 

HREBINIAK; JOYCE, 2001; BERNARDES; DIAS; DRUMMOND, 2008). Em muitos 

estudos, a implementação de estratégia é tratada como um subproduto ou conseqüência 

inevitável do planejamento estratégico (THORPE; MORGAN, 2007), ou vista como um 

detalhe operacional ou tático (BARBOSA; DRUMMOND, 2008); isso, nos casos em que a 

implementação chega a ser incluída no estudo pelo pesquisador.  

Diversos tópicos acadêmicos são relevantes para a teoria e a prática da implementação 

de estratégia (Figura 1). Estes tópicos encontram-se dispersos na literatura, podendo ser 

distribuídos por quatro disciplinas: Gestão Estratégica, Teoria das Organizações, 

Comportamento Organizacional e Desenvolvimento Organizacional (D.O.). Esta 

fragmentação dificulta o desenvolvimento de modelos que integrem estas áreas do 

conhecimento, fazendo com que relações críticas entre elas sejam representadas parcial ou 

implicitamente (HREBINIAK; JOYCE, 2001). 
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Figura 2.1 – Tópicos relacionados à implementação de estratégia distribuídos por disciplinas 

Fonte: Hrebiniak e Joyce (2001)  

 

Do lado das empresas, alguns teóricos sustentam que, enquanto a formulação de 

estratégia é vista como um processo glamoroso, província exclusiva da alta hierarquia da 

companhia e que reforça a autoridade e egos de seus membros (FREEDMAN, 2003), a 

implementação é encarada como trabalho braçal, a ser executado por aqueles que estão nos 

escalões inferiores da organização (HREBINIAK, 2006), o que poderia explicar o menor 

envolvimento da direção com o processo de implementação de estratégia. 

Usualmente, a formulação (incluindo-se aí o planejamento estratégico), e a 

implementação de estratégia são tratadas separadamente, a partir do pressuposto de que é 

preciso primeiro formular a estratégia, para depois implementá-la (FREEDMAN, 2003; 

HREBINIAK, 2006; WONG; MERRILEES, 2007). Hrebiniak e Joyce (2001) argumentam 

que a formulação e a implementação de estratégia devem ser tratadas como campos de estudo 

complementares, logicamente distintos e que juntá-los é teoricamente disfuncional, embora a 

interdependência entre ambos os campos deva ser reconhecida. 

Apesar destes argumentos, separar a formulação da implementação de estratégia é 

apontada como uma das principais causas do fracasso das empresas em implementar suas 

estratégias com sucesso (HAMBRICK; CANELLA, 1989; SULL, 2007), especialmente 

porque: 
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1. A melhor estratégia é aquela que é implementável: aqueles que tratam das 

questões relativas à implementação somente após o processo de formulação da 

estratégia podem descobrir que aquela estratégia, que pareceu fantástica no 

papel, revelou-se impossível de ser implementada na prática (HAMBRICK; 

CANELLA, 1989). 

2. A tendência de formular a estratégia como um processo linear, restrito à alta 

hierarquia, alija outros níveis hierárquicos que poderiam oferecer informações 

relevantes sobre fatores internos e externos, como as possíveis respostas dos 

competidores, clientes e reguladores, que depois se revelam difíceis de serem 

incorporadas num plano pré-fabricado (SULL, 2007); 

3. Aqueles que formularam e endossaram a estratégia podem ter grandes 

dificuldades para reformular planos nos quais empenharam sua credibilidade, 

mesmo que esses planos se revelem equivocados porque foram desenvolvidos 

a partir de premissas erradas (SULL, 2007). 

A partir desta perspectiva, alguns pesquisadores consideram que a formulação e a 

implementação de estratégia são interdependentes e que a implementação deve ser 

considerada durante o processo de formulação de estratégia (HAMBRICK; CANELLA, 1989; 

MILLER, 1997; HREBINIAK, 2006). Sull (2007) propõe que a estratégia (inclusive sua 

implementação) constitui um processo iterativo, um trabalho em andamento sujeito a 

constantes revisões, decorrentes da interação entre a organização e o ambiente em permanente 

mudança. 

 

2.2.2 Gestão da Mudança e Implementação de Estratégia 

 

A implementação de uma nova estratégia, por sua própria natureza, é um processo de 

mudança (HAMBRICK; CANNELLA, 1989; HERACLEOUS, 2000; HREBINIAK, 2006, 

2008). Os resultados de duas pesquisas realizadas por Lawrence G. Hrebiniak na Wharton 

School e Warthon-Gartner com executivos de grandes empresas apontaram que a principal 

causa de fracasso em processos de implementação de estratégia é a falta de capacidade dos 

líderes de gerenciar mudanças e superar resistências (HREBINIAK, 2006).  
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Beer, Eisenstat e Spector (1990) sugerem que programas de mudança organizacional 

falham sistematicamente porque se apóiam em uma teoria da mudança fundamentalmente 

equivocada, que parte da premissa que a mudança se inicia pela transformação dos 

conhecimentos e atitudes dos indivíduos. Conforme essa teoria, a transformação da atitude 

leva à alteração dos comportamentos do indivíduo e essa transformação resultará em mudança 

na organização.  

Com base em uma pesquisa que realizaram em seis grandes empresas durante quatro 

anos, os autores contrapõem o argumento de que comportamentos são poderosamente 

moldados pelos papéis que os indivíduos desempenham na organização e que a forma mais 

efetiva de mudar comportamentos é colocar as pessoas em novos contextos organizacionais, 

desempenhando novos papéis, tendo novas responsabilidades e relacionamentos. Esse novo 

contexto faz com que as pessoas automaticamente tenham que adotar novas atitudes e 

comportamentos (BEER; EISENSTAT; SPECTOR, 1990). 

Ao invés de iniciar amplos programas de mudança destinados a mudar a organização 

inteira, em bloco, a pesquisa indicou que as empresas que conseguiram implementar 

estratégias com sucesso se concentraram em resolver problemas específicos do negócio, 

reorganizando os papéis, responsabilidades e relacionamentos dos empregados a fim de 

resolver problemas de negócio específicos. Os autores perceberam que essas empresas 

seguiram um critical path, composto por seis passos que desenvolvem um ciclo de 

comprometimento, coordenação e competência: 

1. Diagnosticar, junto com o staff, os problemas da empresa ou as demandas do 

ambiente; 

2. Gerar uma visão compartilhada sobre como a organização vai competir; 

3. Superar resistências, gerar consenso e obter comprometimento quanto à nova 

visão; apoiar o desenvolvimento das competências necessárias;  

4. Disseminar a nova visão para outras áreas envolvidas; 

5. Implementar as estratégias; 

6. Monitorar a implementação das estratégias (BEER; EISENSTAT; SPECTOR, 

1990). 
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O processo descrito acima pode ser aplicado tanto a uma área quanto a uma 

corporação inteira; no primeiro caso, o responsável pelo projeto é um gerente; no segundo, o 

próprio presidente ou CEO (BEER; EISENSTAT; SPECTOR, 1990). 

Dois dos fatores mais importantes a serem considerados em um processo de mudança 

são a abrangência e profundidade da mudança e o tempo que a empresa leva para obter, 

processar informações relevantes, aprender e ajustar sua estrutura. As chances de 

sobrevivência da organização aumentam apenas se a velocidade da resposta for comensurável 

com o padrão temporal do ambiente (HREBINIAK, 2006). Quanto mais curto o horizonte de 

tempo, maior a complexidade do processo de mudança, já que muitos fatores críticos têm que 

ser trabalhados simultaneamente (HREBINIAK, 2006).  

Hrebiniak (2006) sugere duas abordagens de gestão da mudança: 

1. Mudança Sequencial: quando o tempo para a implementação de estratégia é longo, a 

organização reduz a mudança a intervenções menores e mais gerenciáveis, trabalhando 

cada aspecto do processo de mudança antes de se mover para o próximo, num 

encadeamento de passos ou atividades. O movimento para o próximo passo é 

determinado pela análise ou pelos resultados do passo anterior. Os benefícios desta 

abordagem são: a) é um processo metódico e racional; b) permite que bons resultados 

iniciais sejam utilizados para reduzir resistências; c) permite análises de causa-efeito 

claras, favorecendo a coordenação e o processo de aprendizagem; d) permite 

investimentos incrementais de tempo e dinheiro, minimizando o risco. Dentre os 

problemas decorrentes desta abordagem destacam-se: a) o tempo de implementação, 

que pode se estender por meses ou anos, o que pode fazer com que as pessoas percam 

de vista o objetivo estratégico e se voltem para questões mais imediatas; b) fatores 

exógenos podem fazer com que seja necessário adaptar as mudanças em curso; c) os 

líderes podem ver esse processo metódico mais como um exercício de gerenciamento 

de projetos do que como um desafio para gerir mudanças estratégicas. 

2. Mudança Complexa: quando o tempo para a implementação de estratégia é curto, a 

organização tem que trabalhar com diversos aspectos e elementos simultaneamente; 

em outras palavras, “tudo o que é importante acontece de uma só vez durante a 

intervenção” (HREBINIAK, 2006, grifo do autor). Os benefícios desta abordagem 

são: a) uma mudança complexa pode ser percebida como algo estimulante e benéfico; 

b) grandes problemas podem ser enfrentados logo; c) gerentes de todos os níveis da 

empresa arregaçam as mangas e começam a trabalhar intensamente para resolver as 
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maiores questões estratégicas; d) muitas vezes, essa abordagem fomenta um espírito 

de camaradagem entre gerentes de todos os níveis. Dentre os problemas decorrentes 

desta abordagem destacam-se: a) a coordenação e o controle tornam-se extremamente 

difíceis; b) a análise de causa-efeito torna-se difícil ou impossível; c) a dificuldade de 

se efetuar análises de causa-efeito prejudica ou impossibilita a aprendizagem; d) desde 

que as organizações não irão baixar o nível de responsabilidade final (accountability, 

tradução nossa) cobrado de seus gerentes, estes não terão como garantir a qualidade da 

implementação de todas as variáveis; a implementação poderá ser vista como um 

fracasso e eles também serão vistos como tal (HREBINIAK, 2006). 

Hrebiniak (2006) sugere que, em face de amplas questões estratégicas, as empresas 

deveriam optar pela mudança seqüencial. A menos que seja absolutamente inevitável, a 

mudança complexa deveria ser evitada devido ao alto grau de risco inerente a este tipo de 

intervenção. 

 

2.2.3 Falhas na Implementação de Estratégia 

 

Existem tantas hipóteses para explicar as causas das falhas em processos de 

implementação de estratégia quantos autores que tratam deste assunto. Chris Argyris (1989) 

aponta duas causas principais para estas falhas: 

1. Erro projetado – a causa do erro projetado é a habilidade das pessoas em 

executar um determinado trabalho; ações habilidosas funcionam e as pessoas 

as executam automaticamente, assumindo que o bom resultado é certo. De 

maneira análoga, as empresas desenvolvem rotinas destinadas a implementar 

estratégias, práticas aceitas sem discussão e tidas como efetivas, o que nem 

sempre corresponde à realidade; 

2. Rotinas defensivas organizacionais – uma rotina defensiva organizacional é 

qualquer política, prática ou ação que busca evitar que as pessoas envolvidas 

em uma situação sejam constrangidas ou ameaçadas. Ao mesmo tempo, essas 

rotinas impedem que as pessoas aprendam como eliminar as causas do 

embaraço ou da ameaça. Em organizações que utilizam estas rotinas 

defensivas, questionar ou falar a verdade é desencorajado porque pode 

representar uma ameaça para outras pessoas ou áreas (ARGYRIS, 1989). 
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Nas organizações em que a estratégia é formulada por uma equipe de altos executivos 

ou planejadores e implementada pelos gerentes de linha, a ocorrência simultânea destes dois 

fenômenos pode gerar:  

a) A percepção, entre os gerentes de linha, de que os planejadores são excessivamente 

minuciosos e burocráticos e que não conhecem bem a realidade operacional;  

b) O apego dos gerentes de linha às rotinas de implementação institucionalizadas, sem 

questionar sua efetividade (erro projetado);  

c) O apego dos planejadores às rotinas institucionalizadas de formulação e de 

planejamento estratégico, sem questionar sua aplicabilidade prática (erro 

projetado);  

d) A percepção, entre a alta direção ou os planejadores, de que os gerentes de linha 

são pouco cuidadosos na implementação de estratégia; e  

e) Ambos os grupos evitarão levantar estas questões em virtude das rotinas defensivas 

organizacionais existentes (ARGYRIS, 1989). 

Guth e MacMillan (1986) propõem que a atuação da média gerência é um fator crítico 

a ser considerado nos processos de implementação de estratégia. Utilizando a teoria da 

expectância, os autores estudaram 330 intervenções em processos de implementação de 

estratégia realizadas por 90 gerentes médios, concluindo que estes gerentes podem decidir se 

esforçar pouco para implementar uma determinada estratégia se: 

1. Acreditarem que tem baixa probabilidade de serem bem sucedidos na implementação 

desta estratégia; 

2. Acreditarem que, mesmo sendo bem sucedidos individualmente, é pouco provável que 

os resultados alcançados venham a ser aqueles desejados pela organização; 

3. Os resultados desejados pela organização não satisfizerem (forem congruentes com) 

seus objetivos individuais e, consequentemente, suas necessidades (GUTH; 

MACMILLAN, 1986). 

Em sua extensa pesquisa abrangendo 150 unidades de 4 grandes corporações 

americanas, Beer e Eisenstat (2000) descobriram seis barreiras comuns à implementação de 

estratégias corporativas:  

1) Utilização de estilos top-down ou laissez-faire pelo principal executivo da companhia;  
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2) Estratégia pouco clara e prioridades conflitantes;  

3) Equipe de direção pouco competente;  

4) Comunicação vertical ruim;  

5) Falhas na coordenação entre funções, negócios e fronteiras; e  

6) Falta de habilidades de liderança nos níveis inferiores de supervisão (BEER; 

EISENSTAT, 2000).  

Mankins e Steele (2005) listam inúmeras causas comuns que impedem a 

implementação bem sucedida de estratégias, dentre elas:  

1) Indisponibilidade ou insuficiência de recursos;  

2) Falhas na comunicação da estratégia;  

3) Indefinição das ações necessárias; e  

4) Indefinição das responsabilidades pela execução.  

Embora não se restrinjam ao gerenciamento por projetos, observa-se que a falta de 

gestão ou uma gestão falha durante a fase de implementação do projeto de implementação de 

estratégia efetivamente impacta negativamente os resultados obtidos (MANKINS; STEELE, 

2005).  

Lawrence G. Hrebiniak (2006) realizou duas pesquisas pela Wharton School-Gartner 

Group e pela Wharton School, abrangendo um total de 443 executivos. A pesquisa conjunta 

Wharton-Gartner foi realizada com executivos registrados na database da Gartner E-Panel e 

que declararam ter participado recentemente de processos de implementação de estratégia. 

Foram enviados instrumentos de coleta para 1.000 destes executivos; 243 destes instrumentos 

foram considerados satisfatoriamente respondidos. Doze itens da pesquisa lidavam com 

obstáculos à implementação de estratégia e foram desenvolvidos pelo autor como professor 

do Programa de Desenvolvimento Executivo da Wharton School, em suas discussões com os 

executivos que participavam do programa. Estes mesmos doze itens também foram utilizados 

na pesquisa realizada na Wharton School com outros 200 executivos. Nestas pesquisas foram 

identificados os cinco principais obstáculos à implementação de estratégia, relacionados a 

seguir: 
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Os Cinco Principais Obstáculos à Implementação de Estratégia 
 Rankings 

Obstáculos Pesquisa Executiva 
Wharton (n = 200) 

Pesquisa Wharton-Gartner   
(n = 243) 

Inabilidade para gerenciar mudanças 
efetivamente e para superar resistências 1 1 

Estratégia ruim ou vaga 2 5 

Falta de normas ou de um modelo para orientar 
a implementação 2 - 

Falhas no compartilhamento de informações 
entre indivíduos/unidades responsáveis pela 
implementação 

4 2 

Tentar implementar uma estratégia que conflite 
com a estrutura de poder existente 5 2 

Falta de clareza sobre as responsabilidades pela 
implementação de decisões e ações 5 4 

Tabela 2.1 – Os cinco principais obstáculos à implementação de estratégia  

Fonte: Hrebiniak (2006) 
 

Além destes cinco principais obstáculos, o autor identifica outras condições que 

afetam adversamente a implementação de estratégia: 

1. Os gerentes são treinados para planejar, não para executar – Cursos 

superiores e M.B.A.s normalmente focam sobre a formulação de estratégia; 

faltam cursos específicos e dedicados exclusivamente à implementação; 

2. “Deixe os ‘peões’ se encarregarem da execução” (citação de uma frase dita 

por um alto executivo) – Muitos executivos sustentam a crença de que a 

formulação de estratégia é função da alta hierarquia e que o trabalho de 

implementação deve ser deixado a cargo dos profissionais nos níveis inferiores 

da organização;  

3. Planejamento e execução são interdependentes – A formulação e a execução 

são etapas separadas do processo de gestão estratégica, sendo que a 

implementação deve se seguir à formulação. No entanto, são também 

interdependentes, fazendo parte de um continuum 

planejamento→execução→adaptação. O relacionamento entre a formulação e 

a implementação de estratégia sugere dois pontos críticos: a) melhores 

resultados são obtidos quando os responsáveis pela implementação participam 

do processo de formulação ou planejamento; b) sucesso estratégico demanda 

uma visão simultânea do planejamento e da execução. Questões relativas à 
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implementação devem ser tratadas durante o processo da 

formulação/planejamento e não depois; 

4. O processo de implementação é mais longo do que o de formulação – 

Implementação é um processo e não o resultado de uma única decisão ou ação. 

É o resultado de uma série de ações e decisões integradas ao longo do tempo. 

As necessidades de longo prazo precisam ser traduzidas em objetivos de curto 

prazo. O processo de implementação precisa ser dinâmico e adaptativo, em 

resposta a eventos inesperados; 

5. A implementação envolve mais pessoas do que a formulação de estratégia – 

Além de se estender por períodos mais longos de tempo, a implementação 

envolve mais pessoas, o que implica em desafios adicionais quanto à 

comunicação vertical e lateral; quanto à existência de um sistema de incentivos 

alinhado com a consecução dos objetivos estratégicos e quanto à congruência 

entre os objetivos de longo e os de curto prazo (HREBINIAK, 2006). 

Sumarizamos, a seguir, os principais obstáculos à implementação de estratégia, 

conforme apresentados na literatura: 
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Autor Obstáculos à Implementação de Estratégia 

Hrebiniak (2006) 
Inabilidade para gerenciar mudanças efetivamente e para superar resistências 
Falta de normas ou de um modelo para orientar a implementação 
Pouco envolvimento da alta direção com a implementação da estratégia 

Hrebiniak (2006)  
Mankins; Steele (2005) 

Indefinição ou falta de clareza sobre as responsabilidades pela implementação de 
decisões e ações 

Beer; Eisenstat (2000) Utilização de estilos top-down ou laissez-faire pelo principal executivo da 
companhia 

Mankins; Steele (2005) Indisponibilidade ou insuficiência de recursos 
Indefinição das ações necessárias 

Beer; Eisenstat (2000) 
Mankins; Steele (2005) Comunicação vertical ruim; falhas na comunicação da estratégia 

Hrebiniak (2006) Falhas no compartilhamento de informações entre indivíduos/unidades responsáveis 
pela implementação 

Sull (2007) Restringir a formulação da estratégia à alta hierarquia da empresa 

Guth; MacMillan (1986) 

Crença dos gerentes médios na baixa probabilidade de serem bem sucedidos na 
implementação da estratégia 
Crença dos gerentes médios na baixa probabilidade da estratégia implementada 
atingir as expectativas da organização 

Argyris (1989) Erro projetado 
Beer; Eisenstat (2000) Equipe de direção pouco competente 
Argyris (1989) Rotinas defensivas organizacionais 

Guth; MacMillan (1986) Crença dos gerentes médios na falta de congruência entre os objetivos da 
organização e suas necessidades individuais 

Beer; Eisenstat (2000) Falhas na coordenação entre funções, negócios e fronteiras 
Falta de habilidades de liderança nos níveis inferiores de supervisão 

Hrebiniak (2006) Tentar implementar uma estratégia que conflite com a estrutura de poder existente 
Hambrick; Canella 
(1989) Tratar da implementação somente após a formulação da estratégia 

Hrebiniak (2006)  
Beer; Eisenstat (2000) Estratégia ruim ou vaga; prioridades conflitantes 

Quadro 2.5 – Obstáculos à implementação de estratégia 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

2.2.4 Modelos e Estruturas para a Implementação de Estratégia 

 

A partir dos anos 80, foram desenvolvidos vários modelos conceituais e descritivos 

destinados a estruturar os processos de implementação de estratégia. Cada um destes modelos 

incorpora diferentes números e tipos de variáveis, que interagem continuamente. É esta 

interação que torna a implementação possível. O ponto comum a todos estes modelos é o 

pressuposto de que é necessário haver um ajustamento (fit, tradução nossa) entre estas 

variáveis para que o processo de implementação seja bem sucedido (OKUMUS, 2001). No 

entanto, este autor observa que a maioria dos pesquisadores limita-se a listar e descrever cada 
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uma das variáveis, sem se aprofundar sobre a maneira como elas interagem e os impactos 

destas interações sobre o processo de implementação (OKUMUS, 2001).  

A partir da revisão dos modelos, Okumus (2001) identificou dez variáveis-chaves para 

a implementação de estratégia: 1) formulação de estratégia; 2) incerteza ambiental; 3) 

estrutura organizacional; 4) cultura; 5) planejamento operacional; 6) comunicação; 7) 

alocação de recursos; 8) pessoas; 9) controles; 10) resultados.  

Depois de analisar os resultados de sua pesquisa, Okumus (2001) concluiu que as 

variáveis identificadas pela revisão da literatura desempenham um papel importante nos 

processos de formulação e implementação de estratégias. Okumus (2001) elaborou seu 

próprio modelo, acrescentando mais três variáveis àquelas consideradas nos modelos 

anteriores: 11) implementação múltipla de projetos; 12) utilização de parceiros externos; 13) 

aprendizagem organizacional. De acordo com sua natureza, as 13 variáveis foram distribuídas 

pelo autor em cinco grupos: a) Contexto Externo; b) Contexto Interno; c) Conteúdo 

Estratégico, d) Processo Estratégico; e f) Resultados: 

 

Figura 2.2 – Modelo para implementação de estratégia e variáveis-chaves  

Fonte: Okumus (2001) 

 

Embora não tenham sido incluídos por Okumus (2001) em seu estudo, Brodwin e 

Bourgeois (1984) também podem ser considerados entre os pioneiros que buscaram 

desenvolver modelos para estruturar a implementação de estratégia, tendo descrito cinco 

abordagens básicas utilizadas pelas empresas para implementar suas estratégias. São elas: 

1) Abordagem do Comandante: O CEO concentra-se em formular a estratégia, 

por meio de rigorosa lógica e análise, desenvolvendo ele mesmo a estratégia ou 
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supervisionando uma equipe de planejadores. Uma vez que acredite que tem a 

melhor estratégia, ele a transmite para aqueles que a farão acontecer; 

2) Abordagem da Mudança Organizacional: Uma vez que uma estratégia tenha 

sido desenvolvida, o executivo trata de implementá-la por meio de ações como 

reorganizar a estrutura da empresa, mudar sistemas de incentivos ou contratar 

novos empregados; 

3) Abordagem Colaborativa: Ao invés de formular a estratégia em um vácuo, o 

CEO busca o auxílio de seus gerentes seniores durante o processo de 

planejamento para assegurar que todos os principais atores apóiem o plano 

final; 

4) Abordagem Cultural: Uma extensão da abordagem colaborativa, envolvendo 

pessoas dos níveis médios e até inferiores da organização. Visa implementar a 

estratégia através do desenvolvimento de uma cultura que permeie a 

organização;  

5) Abordagem Emergente: O CEO trata simultaneamente do planejamento e da 

implementação de estratégia. Ele não está interessado em formular a estratégia 

sozinho ou em liderar uma equipe de planejadores, mas sim busca guiar seus 

gerentes por meio de suas declarações e ações, no sentido de se tornarem 

champions das estratégias desenvolvidas (BRODWIN; BOURGEOIS, 1984). 

Examinando as cinco abordagens descritas fica evidente que, pelos menos nas 

companhias estudadas pelos autores, a implementação de estratégia é tratada como um 

processo estreitamente ligado à formulação e ao planejamento estratégico e que a 

implementação é profundamente influenciada pela abordagem de formulação/planejamento 

utilizada. Os autores entendem que a abordagem emergente, que envolve diversos níveis da 

organização na formulação e planejamento, é a mais indicada, por reconhecer a) a necessidade 

de análise criteriosa, sem desprezar as questões motivacionais; e b) que a formulação e 

implementação de estratégia também dependem do grau de envolvimento (e motivação) dos 

gerentes e empregados (BRODWIN; BOURGEOIS, 1984). 

Os Elementos da Efetiva Implementação de estratégia propostos por Hambrick e 

Cannella (1989) compreendem: 1) 5 Padrões Comportamentais para a Efetiva Implementação 

de Estratégia; e 2) 5 Alavancas Substantivas de Implementação. 

Os 5 Padrões Comportamentais são: 
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1. Obter informações e participação amplas durante o estágio de formulação de 

estratégia; 

2. Tratar dos obstáculos à implementação cuidadosa e deliberadamente; 

3. Atuar em todas as alavancas substantivas de implementação logo no início do 

processo de implementação; 

4. Vender a estratégia para todos aqueles que possam influir no processo de 

implementação – acima, abaixo, através e externamente; 

5. Constantemente, efetuar a sintonia fina e os ajustes conforme eventos e 

tendências surjam.  

As 5 Alavancas Substantivas de Implementação são:  

1. Alocação de recursos: aquisição de novos recursos ou realocação dos recursos 

existentes necessários à implementação da nova estratégia; 

2. Políticas e programas das subunidades: formam as peças componentes da 

estratégia, representando a transformação da estratégia de negócio em planos 

de ações concretas nas subunidades (áreas funcionais, divisões de produto ou 

regiões); 

3. Estrutura: a nova estratégia pode exigir uma nova estrutura organizacional – o 

organograma pode ser reduzido ou achatado, relacionamentos laterais podem 

ser fomentados, o fluxo de informações ou a tomada de decisão podem ter que 

ser alterados etc.;  

4. Sistemas de recompensas: são poderosas ferramentas para redirecionar os 

esforços das pessoas, podendo ser formais (sistemas de incentivos e comissões, 

promoções) ou informais (elogios, reconhecimento). O critério para receber as 

recompensas precisa estar relacionado às necessidades estratégicas da 

organização; 

5. Pessoas: é através das atitudes, valores, habilidades e contatos dos indivíduos 

que as estratégias são implementadas com sucesso. Uma nova estratégia quase 

sempre implica em ações como contratações, demissões, programas de 

treinamento e desenvolvimento, coaching e aconselhamento profissional. A 

função do estrategista é entender quais são as ações que a nova estratégia 

demanda (HAMBRICK; CANNELLA, 1989). 
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Skivington e Daft (1991) desenvolveram um modelo para a implementação de 

estratégia fundamentado na ideia de que as estratégias são colocadas em ação por meio de 

duas dimensões distintas da organização, que eles denominam Modelo (framework, tradução 

nossa) e Processos. Entende-se a primeira dimensão, o Modelo, como a configuração formal 

de normas e procedimentos, hierarquia, divisão de trabalho e atribuições, políticas, sistemas 

de informações gerenciais, sistemas de treinamento técnico, orçamentos, controles e relatórios 

operacionais. A segunda dimensão, Processos, compreende a estrutura informal da 

organização, os processos de interação entre as pessoas, os símbolos, valores e significados 

compartilhados, que possibilitam organizar e regulamentar comportamentos padronizados e 

organizados. Nesta visão, os líderes implementam as novas estratégias pela criação de novos 

significados e pela transmissão de novas ideias e valores através de comunicação, poder ou 

aplicação de sanções. 

 

FIGURA 2.3 – Modelo de implementação de estratégia de negócios 

Fonte: Skivington e Daft (1991) 

 

A parte superior do diagrama refere-se ao Modelo é divide-se em Estrutura e Sistemas. 

Como Estrutura, os autores entendem a divisão formal de trabalho, subdividida em 

Especialização, que se refere à criação de novas tarefas como meio de implementar a 

estratégia, e Formalização, que se refere a mudanças nas normas e procedimentos que 

governam os comportamentos nas diversas funções. 
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Sistemas compreendem os meios pelos quais os gerentes operacionalizam a estratégia, 

através da alocação e distribuição de recursos orçamentários, que podem ser direcionados para 

as funções de marketing, operações ou para o treinamento dos funcionários. 

Os Processos organizacionais, na parte inferior do diagrama, referem-se a ações e 

eventos no nível individual, não organizacional, divididos em Interações e Sanções. 

Interações referem-se aos comportamentos de processamento de informações, inclusive as 

comunicações formais procedentes da alta hierarquia sobre a importância e as razões para a 

nova estratégia (declarações públicas ou materiais escritos) e as comunicações informais com 

os empregados. Nas Interações encontra-se o conceito de Campeões (Champions), que se 

refere àqueles gerentes seniores responsáveis por promover as mudanças em que acreditam 

dentro da organização, através de novos significados compartilhados e construindo consenso 

quanto à nova estratégia. 

Sanções referem-se ao uso do poder para apoiar os novos significados e ações trazidos 

pela nova estratégia. Substituição Gerencial (Manager Replacement, tradução nossa) consiste 

em eliminar as dissidências para promover o alinhamento e concordância com os valores e 

significados, em geral demitindo aqueles que se recusam a alinhar-se com a nova estratégia.  

Recompensas monetárias e expressivas são modos de usar sanções para reforçar novos 

comportamentos. Recompensas incluem promoções, bônus, aumentos salariais e elogios 

públicos. As recompensas oferecem aprovação direta e simbólica de ações e comportamentos. 

Juntas, interações e sanções constituem a manifestação comportamental do processo 

organizacional (SKIVINGTON; DAFT, 1991). 

Lawrence G. Hrebiniak (2006) propõe um modelo para orientar a implementação de 

estratégia, que se inicia pela estratégia corporativa. Esta, diz respeito à gestão do portfólio de 

produtos, diversificação e alocação de recursos entre as unidades de negócios ou operacionais, 

a partir da perspectiva financeira e estratégica, tratando da alocação de recursos financeiros 

escassos e de como a organização deve crescer (fusões e aquisições, integração vertical e 

alocação de capital entre as unidades de negócio). 

A seguir, a escolha da estrutura organizacional decorre da estratégia corporativa e é 

um elemento fundamental para a implementação de estratégia, tratando das questões do grau 

de centralização-descentralização da organização e da integração, ou seja, os métodos a serem 

utilizados para coordenar as unidades componentes da estrutura organizacional. 
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Figura 2.4 – Modelo para implementação de estratégia  
Fonte: Hrebiniak (2006) 

 

O terceiro elemento do modelo é a estratégia de negócio, que abrange os produtos e 

serviços oferecidos pela organização e como esta vai competir e obter vantagens competitivas 

em um determinado mercado. A estratégia corporativa e a de negócios são interdependentes, 

sendo que o sucesso obtido pela última é essencial para o sucesso da primeira. É no nível do 

negócio que se torna necessário criar as habilidades funcionais, as capacidades e 

competências que tornam possível a implementação bem sucedida. É também neste nível que 

devem ser desenvolvidos os objetivos de curto prazo, mensuráveis e congruentes com a 

estratégia do negócio e com os objetivos de longo prazo. 

O quarto elemento do modelo trata da estrutura do negócio, que deve refletir a 

natureza da estratégia do negócio. Assim como no nível corporativo, integração e a 

coordenação entre as diversas unidades ou funções operacionais são indispensáveis para 

garantir o sucesso da implementação da estratégia de negócio. 

Por fim, é necessário que a organização disponha de métodos para obter congruência 

no nível individual e organizacional, o que é feito através do sistema de incentivos e pela 

implantação de controles. Controles visam informar se os resultados desejados estão sendo 

alcançados; permitem a revisão dos incentivos e de outros fatores relacionados com a 
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implementação, se os objetivos não estiverem sendo alcançados. O sistema de incentivos visa 

motivar ou orientar o desempenho, servindo para reforçar as ações qualificadas como 

corretas. A implementação vai ser afetada se as pessoas não estiverem comprometidas em 

fazer as coisas certas ou se nada estiver em jogo; deste modo, o sistema de incentivos visa 

atuar como motivador para as pessoas encarregadas da implementação de estratégia 

(HREBINIAK, 2006). 
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3 MÉTODO  

 

3.1 Nível de Pesquisa 

 

Considerando-se que os processos de desenvolvimento de capacidades de 

implementação de estratégia são fenômenos sociais complexos, que raramente se desenrolam 

de forma sistemática ou linear, repletos de contradições e paradoxos que devem ser 

adequadamente explorados (VIEIRA; ZOUAIN, 2004), decidiu-se utilizar neste trabalho a 

metodologia qualitativa. Detectamos neste projeto cinco características típicas das 

investigações qualitativas propostas por Creswell (2007):  

1. A pesquisa se dá em duas organizações do segmento alimentício, no cenário natural 

em que o fenômeno ocorre; 

2. As informações são obtidas por métodos humanistas, através da interação com as 

pessoas diretamente envolvidas tanto na formulação quanto na implementação de 

estratégia, por meio de entrevistas com os presidentes, diretores e gerentes da 

empresas selecionadas; 

3. À medida que a análise do conteúdo das entrevistas revele dimensões não antecipadas, 

a possibilidade de que mudanças e refinamentos sejam introduzidos ao longo do 

trabalho é admissível na pesquisa qualitativa;  

4. As duas empresas pesquisadas apresentam semelhanças e diferenças quanto à sua 

origem, história, porte e posicionamento em relação a seus concorrentes, o que torna 

necessária a interpretação dos dados e das conclusões do pesquisador, o que é próprio 

da natureza da pesquisa qualitativa; 

5. O desenvolvimento de capacidades de implementação de estratégia revela-se como um 

fenômeno social, complexo e multifacetado, ainda mais se considerarmos as 

diferenças entre as duas empresas pesquisadas (multinacional x empresa familiar, foco 

em marketing x foco em produção etc.) 
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3.2 Método de Pesquisa 

 

Com base na metodologia apresentada por Yin (2005), que orienta a escolha da 

estratégia de pesquisa a partir da pergunta de pesquisa, foi adotada a estratégia de estudo de 

caso. Observamos que as características do projeto se ajustam particularmente bem a quatro 

dentre as cinco condições estabelecidas por Yin (2005) para a adoção da estratégia de estudo 

de caso, que indicam que esta estratégia é a mais adequada quando: 

1. Acontecimentos contemporâneos são examinados e comportamentos relevantes não 

podem ser manipulados: as estratégias das empresas selecionadas foram 

implementadas recentemente, o que lhes confere a qualidade de contemporaneidade e, 

ao mesmo tempo, de fatos consumados; 

2. Um fenômeno contemporâneo é investigado dentro de seu contexto da vida real: ou 

seja, dentro das empresas do segmento alimentício, nas quais as estratégias foram 

formuladas e implementadas; 

3. Prevê-se a realização de entrevistas com pessoas diretamente envolvidas nestes 

acontecimentos: as pessoas entrevistadas estiveram diretamente envolvidas, tanto na 

formulação, quanto na implementação das estratégias; 

4. A investigação se beneficia do desenvolvimento prévio de proposições teóricas para 

conduzir a coleta e a análise de dados: foi realizada extensa revisão das teorias 

relacionadas à implementação de estratégia e à Resource-based View – RBV, tendo 

sido proposto que a implementação de estratégia bem sucedida depende do 

desenvolvimento de determinadas capacidades organizacionais (YIN, 2005). 

Duas empresas do segmento alimentício foram pesquisadas, configurando uma 

estratégia de estudo de casos múltiplos. Segundo Yin (2005), as evidências resultantes do 

estudo de casos múltiplos são mais convincentes e o projeto, como um todo, é visto como 

mais robusto. Além disso, a utilização de casos múltiplos permite conclusões analíticas mais 

contundentes e estende a capacidade externa de generalização, em comparação com a 

utilização de um caso único (YIN, 2005). Isso é particularmente relevante neste trabalho, no 

qual é pesquisado o desenvolvimento de capacidades organizacionais em duas empresas, 

proporcionando uma oportunidade única de compreender os processos, os elementos e a 

dinâmica do desenvolvimento de capacidades de implementação de estratégia dentro de um 

mesmo segmento, mas em contextos organizacionais diferentes. 
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3.3 Seleção dos Casos 

 

Foram selecionadas duas organizações sediadas no estado de São Paulo que passaram 

por processos de implementação de estratégias formuladas entre dois e três anos atrás. Estas 

empresas foram selecionadas porque: 

1. São empresas representativas em seus mercados, possuindo produtos líderes 

em seus segmentos; 

2. Possuem processos formais de formulação e planejamento estratégico; 

3. Ambas as empresas consideram que as estratégias foram implementadas e já 

começaram a produzir resultados concretos; 

4. A implementação das estratégias nestas organizações é relativamente recente e 

todos os principais envolvidos nos processos de formulação e implementação 

continuam nas empresas; 

5. As empresas permitiram o acesso a seus principais executivos e gerentes. 

 

3.4 Coleta de Dados  

 

Para a coleta de dados foi utilizada a técnica de entrevista semi-estruturada 

centralizada no problema (FLICK, 2004) com os presidentes, diretores e gerentes das duas 

empresas. Foi utilizado um roteiro de entrevista semiestruturado (vide anexo), planejado para 

“auxiliar a corrente narrativa desenvolvida pelo próprio entrevistado” (FLICK, 2004), 

especialmente adequado quando o assunto pesquisado é complexo e o pesquisador deseja 

apreender a compreensão do assunto do ponto de vista do entrevistado e as elaborações que 

ele usa para fundamentar suas opiniões e crenças sobre o mesmo. Durante as entrevistas 

foram feitas perguntas auxiliares, visando enriquecer a narrativa com mais detalhes, explorar 

melhor determinados pontos ou esclarecer dúvidas. 

As entrevistas foram agendadas com antecedência e realizadas em ambiente reservado, 

de modo a garantir a privacidade do entrevistado e permitir a livre expressão de suas ideias e 

opiniões. Cada entrevista não excedeu o limite de 1:30h de duração. Todas as entrevistas 
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foram gravadas com a autorização do entrevistado. Foi garantido o mais rigoroso sigilo 

quanto à preservação da identidade dos entrevistados (GLESNE, 1992). A fim de reforçar as 

garantias oferecidas pelo pesquisador, foi fornecido um formulário de autorização, preenchido 

e assinado pelo entrevistado e no qual as garantias de confidencialidade e os direitos do 

entrevistado foram explicitados. As entrevistas foram registradas digitalmente e os arquivos 

gravados em computador, tendo sido transcritos posteriormente em formato Word. 

 

3.5 Plano para a Análise de Dados 

 

A estratégia analítica utilizará proposições teóricas, alinhadas com a pergunta de 

pesquisa e a revisão teórica, sobre relações causais ou hipóteses, presumidas ex ante ou 

inferidas ex post a coleta dos dados (YIN, 2005). É esperado que as capacidades estratégicas 

refiram-se principalmente: 

1. À atuação e grau de envolvimento da alta direção e das lideranças, tanto na 

formulação, quanto na implementação de estratégia; 

2. Aos processos de formulação de estratégia e de elaboração dos planos 

estratégicos; 

3. À gestão da comunicação interna e externa; 

4. Ao tratamento dos aspectos relacionados com as pessoas, seu papel e 

envolvimento no processo de implementação e impactos sobre suas funções; 

5. À superação das resistências e à obtenção de comprometimento com as 

mudanças; 

6. À utilização ou alteração da estrutura organizacional; 

7. Ao processo de desenvolvimento de novas rotinas e capacidades 

organizacionais e/ou transformação das existentes, bem como sua utilização na 

implementação de estratégia; 

8. Ao processo de monitoramento e controle da implementação. 

Segundo Yin (2005), o processo de análise de dados consiste em examinar, 

categorizar, classificar em tabelas e recombinar as evidências. Inicialmente, a estratégia 

analítica que utilizamos baseou-se sobre proposições teóricas, que refletiram a pergunta de 
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pesquisa e a revisão feita na literatura sobre a RBV e a implementação de estratégia. A seguir, 

efetuamos a síntese de casos cruzados, construindo tabelas de palavras que continham os 

dados provenientes dos casos individuais, dispostos dentro de uma mesma estrutura, visando 

detectar padrões gerais e tirar conclusões (YIN, 2005). 

De modo geral, na análise e interpretação dos dados buscou-se: 

1. Considerar todas as evidências, obtidas primordialmente a partir das entrevistas com 

os envolvidos nos processos de implementação de estratégia nas duas empresas; 

2. Abranger todas as principais interpretações concorrentes que possam surgir como 

explicações alternativas para as descobertas feitas;  

3. Dedicar-se aos aspectos mais significativos do estudo de caso, concentrando-se sobre 

a pergunta de pesquisa; 

4. Utilizar conhecimento prévio sobre o tópico em questão, obtido, neste caso, a partir da 

revisão da literatura sobre a RBV e a implementação de estratégia (YIN, 2005). 

Foi utilizada a técnica de triangulação de dados, visando obter a convergência das 

informações para formar temas ou categorias. Existem três tipos de triangulação de dados: 

triangulação de tempo, de espaço e de pessoas. Dentre estas, foi utilizada a triangulação de 

pessoas (entrevistados), que permite descobrir quais dimensões do fenômeno são similares ou 

dissimilares a partir do input de diferentes participantes de um grupo (MATHISON, 1988; 

COWMAN, 1993; CRESWELL; MILLER, 2000; CRESWELL, 2007). 

 

3.6 Definições Operacionais 

 

Definimos, a seguir, os termos que serão considerados neste trabalho, a partir das 

definições e conceitos dos diversos autores estudados: 

Rotinas – Rotinas são padrões regulares e previsíveis de atividade, compostos por uma 

sequência de ações coordenadas realizadas por indivíduos e parcialmente baseados em 

conhecimento tácito. Envolvem a execução de procedimentos padronizados que visam gerar 

receitas e lucros no presente (GRANT, 1991; ZOLLO; WINTER, 2002; WINTER 2003).  

Capacidade – Habilidade de uma organização de realizar um conjunto de tarefas 

coordenadas, utilizando recursos organizacionais, a fim de obter um resultado em particular, 
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envolvendo complexos padrões de coordenação entre pessoas e entre pessoas e outros 

recursos, englobando um número de rotinas organizacionais que interagem mutuamente. 

Diferentemente de Barney (1991), que considera capacidades como recursos da organização, 

neste estudo definimos capacidades como estando relacionadas às atividades de produção e de 

solução de problemas, coletivas e sociais em sua natureza, compreendendo quatro dimensões: 

1) os conhecimentos e as habilidades dos empregados; 2) sistemas técnicos; os processos de 

criação e controle do conhecimento; 3) sistemas gerenciais; 4) valores e normas (GRANT, 

1991; LEONARD-BARTON, 1992; WINTER, 2000; HELFAT; PETERAF, 2003; WINTER, 

2003; SCHREYÖGG; KLIESCH-EBERL, 2007). 

Capacidades Estratégicas – Compreendem todas as capacidades escassas, especializadas ou 

únicas, difíceis de serem comercializadas, transferidas e imitadas, que são adquiridas, 

desenvolvidas, acumuladas e mantidas por meio de atividades e investimentos contínuos, que 

permitem à empresa formular e implementar suas estratégias (WERNERFELT, 1984; HITT; 

IRELAND, 1985; BARNEY, 1991; GRANT, 1991; AMIT; SCHOEMAKER, 1993; 

CHAKRABORTY, 1997). 

Implementação bem sucedida – Será considerado bem sucedido o processo de 

implementação da estratégia que apresentar as seguintes características:  

• Completude: grau em que tudo o que se pretendia fazer foi feito, dentro do período de 

tempo esperado; 

• Consecução: grau em que tudo o que foi feito apresenta o desempenho desejado; 

• Aceitação: grau em que o método de implementação e os resultados são satisfatórios 

para aqueles envolvidos ou afetados pela implementação (MILLER, 1997). 
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4 CASOS 

 

4.1 DESCRIÇÃO DOS CASOS 

 

Os casos de implementação de estratégia que serão estudados referem-se a uma 

multinacional, que chamaremos de Sigma, e a uma empresa nacional, que será tratada como 

Beta. Ambas possuem alguns pontos em comum, além do ramo em que atuam (alimentício): 

• São empresas centenárias (Sigma, 103 anos; Beta, 105 anos); 

• As diferentes linhas de produtos são comercializadas sob os respectivos nomes das 

empresas (marcas globais); 

• Possuem marcas fortes, reconhecidas; 

• Possuem produtos líderes de mercado em suas categorias. 

 

Sigma 

 

Operando no Brasil há mais de 40 anos, a Sigma possui fábricas em dois estados, 

emprega 540 pessoas e fatura cerca de R$ 500 milhões/ano. O Brasil é o segundo maior 

mercado para a companhia, atrás apenas de seu país de origem. A Sigma possui uma marca 

forte, sendo reconhecida pela qualidade de seus produtos e por ter introduzido no mercado 

brasileiro uma série de inovações ao longo dos anos. Trabalhando exclusivamente com 

produtos premium, a empresa tradicionalmente tem maior presença nas regiões sul e sudeste 

do Brasil.  

Apesar do prestígio de sua marca e de ter construído um bom relacionamento com 

seus canais de distribuição, a Sigma começou a enfrentar dificuldades a partir de 2002, em 

parte devido à desvalorização do Real que, na época, provocou uma série de aumentos de 

preços, resultando em uma queda nas vendas nos produtos da Sigma. Em 2003, o presidente 

deixou a companhia e o atual presidente e CEO assumiu, em um clima de insegurança e 

dúvida quanto à adequação dos produtos Sigma ao mercado brasileiro. A primeira providência 

do novo presidente foi estabelecer um compromisso de comunicação contínua entre a 

presidência e o restante da companhia, ampliando a comunicação com todas as áreas da 
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empresa através de reuniões e encontros periódicos, durante os quais apresentava a situação 

da Sigma e ouvia os colaboradores, o que não acontecia na gestão anterior. 

Após algum tempo, o novo presidente enxergou uma grande oportunidade de 

crescimento derivada 1) da força da marca; 2) da possibilidade de expandir a presença da 

empresa para outras regiões do país; e 3) do fato de um dos produtos oferecidos pela 

companhia estar presente em 98% dos lares brasileiros. Nessa época, o mercado deste produto 

estava praticamente estagnado, com taxas de crescimento anual em torno de 1%. O 

consumidor não conseguia distinguir nenhuma diferença nos produtos oferecidos pelos 

diversos concorrentes e não era fiel a nenhuma marca: inúmeras marcas conviviam em um 

mercado que, na época, era visto como commoditizado. Havia pouco espaço para produtos 

premium, tradicionalmente mais caros. Todos os competidores faziam basicamente as 

mesmas coisas e tudo era muito trivial. 

O mercado começou a reagir cerca de um ano após o novo presidente assumir. 

Aproveitando essa bolha de crescimento, a companhia realizou uma série de promoções e 

propagandas para reativar as vendas. O resultado destes esforços foi um ano de vendas 

excepcionais, que trouxeram um novo ânimo para a companhia, especialmente para a área de 

vendas, onde eram mais fortes as dúvidas sobre a adequação dos produtos Sigma ao mercado 

brasileiro. Concluindo que era chegado o momento adequado para lançar novos produtos, o 

presidente e o diretor de marketing – recém-contratado – viajaram à Europa e aos Estados 

Unidos em busca de inovações que pudessem trazer para o mercado brasileiro. Desta viagem, 

trouxeram um conceito simples que, no entanto, nunca tinha sido utilizado no Brasil.  

De posse desse conceito, a empresa promoveu diversas pesquisas de mercado para 

identificar tendências e preferências do consumidor e testar novos produtos baseados no 

conceito trazido da América do Norte. Essas pesquisas apontaram que havia espaço para 

estender uma das linhas de produtos da empresa, com a introdução de duas novas alternativas, 

em adição ao produto tradicional, sinalizando que era possível aplicar o conceito americano 

no mercado brasileiro. Além disso, as pesquisas também detectaram a necessidade de 

reformular o produto que a empresa tradicionalmente vinha oferecendo aos consumidores.  

Os resultados das pesquisas foram apresentados aos diretores da Sigma. A necessidade 

de reformular o produto tradicional causou desconforto na área industrial, que estava convicta 

da qualidade superior do produto que fabricava e via a reformulação proposta com desagrado. 

Nesse ponto, o presidente determinou que a atuação da companhia passaria a se fundamentar 

na percepção dos consumidores e que estas percepções tinham sido claramente apontadas na 
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pesquisa de mercado que estava sendo apresentada pelo novo diretor de marketing.  Essa 

diretriz e o apoio ao novo diretor foram cruciais para evitar que essas resistências crescessem 

a ponto de inviabilizar o lançamento dos novos produtos. 

Baseados nos resultados das pesquisas, o presidente e a diretoria decidiram que a 

extensão de sua linha tradicional era o caminho para viabilizar o crescimento da companhia, 

através do lançamento de dois novos SKU’s (stock keeping unit), em adição ao produto 

tradicional. Os principais objetivos desta estratégia eram: 

1. Aumentar as vendas; 

2. Aumentar o espaço da marca nas gôndolas do varejo; 

3. Criar produtos com valor agregado e identidade própria. 

Foram elaborados os planos de produção, de marketing, de vendas, de logística e 

distribuição e definidas diversas ações táticas específicas de:  

– Apresentação dos novos produtos aos canais de distribuição; 

– Negociação; 

– Precificação; 

– Logística e etapas da distribuição; 

– Quantidade e posicionamento dos novos produtos nas gôndolas; 

– Propaganda e ações promocionais nos pontos de venda. 

Embora o planejamento estratégico já fosse uma rotina estabelecida na Sigma, a 

presidência determinou  que, a cada ação prevista nos planos estratégicos, deveria 

corresponder um KPI (key performance indicator), que poderia ser: volumes de produção por 

SKU, quantidades a serem despachadas, embalagens, locais de entrega, datas de visitas aos 

clientes, deadlines e, principalmente, as áreas e as pessoas responsáveis por cada ação. Apesar 

de parecer um procedimento óbvio em um plano estratégico, o detalhamento minucioso 

também buscava diminuir ao máximo a possibilidade de atritos entre as áreas envolvidas na 

implementação da estratégia, especialmente entre marketing e vendas, que nunca antes tinham 

trabalhado em regime de estreita cooperação. 

Os novos SKU’s tinham sido desenvolvidos e já estavam sendo produzidos quando o 

diretor de vendas foi substituído. Dando seguimento ao plano estabelecido, o novo diretor de 

vendas e o diretor de marketing e, em alguns casos, também o próprio presidente, começaram 
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a visitar os key accounts – os principais clientes da organização – para apresentar os novos 

produtos. Essas visitas da alta direção da Sigma aos seus key accounts visavam demonstrar 

claramente que o alto comando da companhia – chamado de committed staff – acreditava no 

sucesso de seus novos produtos. 

Concluídas as negociações com os key accounts e enquanto estes eram abastecidos, a 

força de vendas começou a visitar outras redes do varejo. Iniciou-se o treinamento da equipe 

que realizaria a degustação nos pontos de venda, ao mesmo tempo em que a propaganda de 

apoio ao lançamento era finalizada. 

Quando a propaganda televisiva foi veiculada, as seguintes etapas já estavam 

concluídas ou em fase final: 

– Produção e distribuição dos novos produtos, junto com o tradicional; 

– Apresentação dos novos produtos e abastecimento dos key accounts; 

– Apresentação dos novos produtos e abastecimento das redes de varejo; 

– Distribuição dos novos produtos em diversas regionais; 

– Montagem dos produtos e arrumação nas gôndolas e pontos extras; 

– Degustação em andamento, nas lojas indicadas pela área de vendas. 

Embora a implementação da estratégia, de um modo geral, tenha se desenrolado de 

acordo com aquilo que havia sido planejado, não foi isenta de problemas: 

• A dificuldade para prever qual versão do produto venderia mais causou 

problemas na fabricação e falta de SKU’s em certos key accounts na época do 

lançamento; 

• Alguns key accounts não aceitaram a introdução simultânea de dois novos 

SKU’s; 

•  Outros key accounts não aceitaram a montagem vertical dos produtos e/ou a 

formação das gôndolas propostas pela Sigma; 

• A reposição de estoques dos key accounts, sendo controlada por sistemas cujos 

parâmetros são fundamentados nas médias das compras passadas e baseadas 

apenas em um SKU ao invés de três, ocasionou falta de SKU’s nas gôndolas na 

época do lançamento; 
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• Constatou-se que o intervalo e a frequência das visitas dos vendedores da 

Sigma aos key accounts eram inadequados; 

• Ocorreram problemas com a degustação nos pontos de vendas devido à falta de 

SKU’s, e/ou ausência de demonstradoras e/ou a limitação dos horários para a 

realização da degustação estabelecida pelas lojas; 

• A área de marketing teve dificuldades para executar tarefas de trade marketing; 

• A capacidade de resolução de problemas foi afetada pela centralização das 

decisões na matriz. 

A despeito das dificuldades, a implementação da estratégia foi concluída e representou 

um aumento no volume de vendas real, redução de custos, ampliação de espaço nas gôndolas 

do varejo e no market share da empresa, atendendo ao critério de implementação bem 

sucedida proposto por Miller (1997), adotado neste trabalho: 

Este lançamento foi, até agora, o maior e melhor lançamento da companhia, medido 

por volume e por incremental sales. Mantivemos o volume do produto tradicional e 

acrescentamos um volume significativo com os novos produtos. Não foi um brand 

shifting ou SKU shifting, mas sim volume adicional (informação verbal, diretor 

da Sigma). 

Nossa, o resultado foi tão bom! Você não tem noção do resultado financeiro... 

(informação verbal, diretor da Sigma). 

Este lançamento foi um sucesso. Ele trouxe volume adicional, ele trouxe aceitação 

do consumidor, ele trouxe redução de custos (informação verbal, diretor da 

Sigma). 

 

Beta 

 

A Beta é uma empresa brasileira, cujo principal produto é líder absoluto de mercado 

em sua categoria nas principais praças do Brasil. É uma sociedade anônima, que emprega 150 

pessoas e fatura cerca de R$ 50 milhões/ano. O atual presidente assumiu o comando da 

companhia em 1994.  

Ao longo de sua existência, a Beta aperfeiçoou continuamente seus processos 

produtivos, investindo em equipamentos e melhorias na área industrial. O próprio presidente 
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da empresa trabalhou muito tempo nessa área. A empresa também possui uma área de 

logística confiável, tendo reestruturado seu sistema de distribuição recentemente. 

Tradicionalmente, as vendas do principal produto da Beta declinam entre 20% e 30% 

durante os meses de inverno. Tornar a empresa menos dependente destes ciclos sazonais foi a 

razão inicial para que a direção da empresa decidisse ampliar seu leque de produtos, ainda em 

1994. Posteriormente, outras razões somaram-se a esta, reforçando a intenção da diretoria e 

dos acionistas: 

1. O encolhimento do mercado do principal produto ano após ano, devido à ação 

de produtos substitutos; 

2. A entrada de novos concorrentes, normalmente pequenas empresas que operam 

de forma irregular e competem exclusivamente em preço; 

3. A contínua erosão das margens, tradicionalmente baixas, devido ao aumento 

da concorrência. 

A empresa decidiu usar o poder de sua marca e seu sistema de distribuição para 

viabilizar a diversificação de seu portfólio de produtos, iniciada em 1996 pela 

comercialização de um produto em conserva adquirido de terceiros e distribuído pela Beta. 

Essa ação não foi precedida de um planejamento, mesmo incipiente, mas sim fruto de uma 

oportunidade que surgiu na ocasião. Novos produtos foram acrescentados posteriormente, do 

mesmo modo. Nem sempre esses lançamentos alcançaram os objetivos pretendidos. 

Em 1997, a direção deu início a um primeiro esforço para modernizar a empresa e 

implantar um sistema de planejamento estratégico, através de dois projetos simultâneos: 1) 

um estudo na área industrial visando detectar causas de ineficiência, de retrabalho e fontes de 

perdas (de tempo, de matérias primas, de materiais etc.) visando reduzir custos; e 2) um 

estudo visando determinar a missão, visão e os valores da companhia, que deveria servir de 

alicerce para um primeiro planejamento estratégico e para a certificação ISO que a companhia 

pretendia implantar. 

Como resultado do primeiro projeto, em 1999 a Beta fez uma verdadeira revolução em 

sua área industrial, investindo em equipamentos de última geração. Além disso, passou a 

comercializar seu principal produto em embalagens PET, substituindo as embalagens de PVC. 

Em 2000, a empresa obteve a certificação ISO 9000. Nesse mesmo ano, a Beta lançou novas 

linhas de produtos de terceiros sob a sua marca. Em 2001 e 2002 a empresa lançou uma nova 

linha de produtos com maior valor agregado, que ela mesma fabricava utilizando seu produto 



60 
 

 

principal como ingrediente básico. Em 2004, a Beta mudou sua razão social. Mais do que uma 

decisão meramente jurídica, formal, essa alteração refletia e reforçava a visão de longo prazo 

da companhia, que era transformar-se de uma empresa fortemente dependente de um único 

produto em uma empresa líder no ramo de produção e comercialização de alimentos. 

Embora alguns dos lançamentos resultassem de uma primeira tentativa de esboçar um 

plano estratégico em 1997, grande parte desses esforços para estender as linhas existentes e 

lançar novas linhas sob a marca Beta ainda era fruto de decisões isoladas da presidência: 

Eu sempre fui o ditador da velocidade... e o meu estilo de gestão é: vamos fazer, 

vamos fazer, fazer, atira, atira, atira, se errar dois, acerta um... e foi assim, até então 
(informação verbal, presidente da Beta). 

Isto começou a mudar em 2005, quando a companhia iniciou um trabalho interno para 

desenvolver seus executivos. Este trabalho consistiu em uma série de reuniões e workshops, 

conduzidos por uma consultoria e realizados fora do ambiente de trabalho, dos quais 

participaram todos os diretores e gerentes da empresa. Nestes eventos, que poderiam durar até 

dois dias, eram abordados temas como cultura organizacional, mercado, situação econômica, 

avaliação de tendências, metodologias de estudo, empreendedorismo e outros, com aulas 

teóricas, exercícios práticos e de laboratório.  

Uma primeira constatação que resultou destes encontros foi a existência de vários 

problemas de relacionamento entre os vinte e cinco executivos da empresa que participaram 

do programa. Outra foi que havia uma clara divisão dentro da empresa: o diretor industrial e 

alguns gerentes tinham criado um feudo dentro da Beta, isolando-se do resto da companhia. A 

partir destas constatações, a direção da empresa decidiu manter apenas aqueles executivos que 

tinham demonstrado estar alinhados com as diretrizes estratégicas da companhia e preparados 

para trabalhar em equipe com todas as áreas, indistintamente. Os diretores das áreas 

industrial, comercial e o coordenador da qualidade foram substituídos nesse período. 

A reformulação do staff executivo, aliada a problemas na área de produção, 

provocaram a suspensão temporária de todos os projetos estratégicos. Em meados de 2007, 

tendo superado estes problemas e contando com uma nova equipe executiva, a diretoria 

retomou a tarefa de implementar na empresa um processo estruturado de planejamento 

estratégico. Desta vez, a Beta contratou uma empresa especializada, capacitada a fornecer não 

apenas uma metodologia e o ferramental específico, mas também a assessorar a companhia 

em todas as etapas, desde a formulação da estratégia de negócio, até a elaboração dos planos 

estratégicos. 
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O primeiro passo foi a criação do Comitê Estratégico (COE), formado por executivos 

das várias áreas da empresa, que foram treinados na metodologia e aprenderam a utilizar as 

ferramentas auxiliares. A seguir, foram criados três grupos multidisciplinares para estudar 

questões referentes a 1) Macroambiente; 2) Mercado; e 3) Produtos Substitutos e 

Concorrentes. O resultado do trabalho destes grupos deveria orientar a companhia em relação 

a três questões principais: 

• Reposicionamento das linhas de produtos; 

• Dimensionamento da empresa; 

• Avaliação das oportunidades para lançar novos produtos. 

Os grupos apresentaram suas conclusões primeiramente ao Comitê Estratégico que, 

tendo discutido e aprovado os trabalhos, levou-os ao Conselho de Administração da Beta, 

formado pelos acionistas da empresa. Esta passou a ser a dinâmica para todos os trabalhos 

subseqüentes: Grupo de Trabalho → Comitê Estratégico → Conselho. 

O próximo passo foi reavaliar as diretrizes da companhia que tinham sido 

estabelecidas em 1997, por ocasião da primeira tentativa de implementar o planejamento 

estratégico na Beta. Isso feito, dois grandes grupos foram formados para trabalhar 

simultaneamente na definição de 1) mercados e produtos prioritários para a Beta; e 2) 

capacidades-chave das áreas da empresa, necessárias para sustentar a implementação de sua 

estratégia. Estes trabalhos produziram, respectivamente 1) a matriz de produtos e mercados a 

partir da qual os projetos estratégicos deveriam ser elaborados; e 2) as áreas às quais faltava 

uma ou mais capacidades-chave, que deveriam ser desenvolvidas. Estes trabalhos geraram 

cinco grandes projetos, cujos planos estratégicos foram desenvolvidos por cinco diferentes 

grupos de trabalho multifuncionais: 

• Dois projetos de reposicionamento e relançamento de linhas de produtos; 

• Um projeto para ampliar o market share da Beta no interior do estado de São 

Paulo; 

• Um projeto para começar a atuar no segmento de food services; 

• Um projeto para reestruturar a área de marketing da Beta. 

O trabalho de implementação começou em abril de 2008, a partir da aprovação dos 

projetos e do orçamento estratégico pelo Conselho. O coordenador da área de qualidade foi 
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encarregado de controlar a execução dos projetos estratégicos e, posteriormente, as revisões 

do planejamento estratégico. 

Dentre todos os projetos estratégicos, o de reestruturação da área de marketing foi o 

que suscitou as maiores resistências internas. Originalmente, a área de marketing estava 

subordinada a vendas. Tornar marketing mais efetivo implicava em reposicionar a área no 

organograma da empresa, colocando-a no mesmo nível de vendas, no mínimo. Depois, a 

contratação de um profissional top de mercado exigia que se pagasse a este uma remuneração 

condizente. Acostumada a uma gestão de custos espartana e a trabalhar com um quadro de 

colaboradores extremamente enxuto, a área de Controladoria da empresa tinha grande 

dificuldade de enxergar o retorno financeiro que uma contratação dessas poderia trazer para a 

companhia. Teoricamente, o presidente poderia decidir essa questão unilateralmente, mas ele 

estava consciente das consequências que uma decisão dessas poderia acarretar. O impasse foi 

resolvido quando o presidente convidou uma professora para fazer uma palestra para todos os 

executivos da Beta sobre o papel do marketing na atualidade. 

Os dois projetos de reposicionamento e relançamento de linhas de produtos 

envolveram a adição ou eliminação de itens, mudanças nas formulações e alterações na 

embalagem, promoção e distribuição dos produtos etc. Muitos dos aspectos principais destes 

projetos estavam relacionados a marketing; no entanto, nessa época a empresa ainda não tinha 

um profissional que correspondesse a essas necessidades. Ironicamente, quando a empresa 

finalmente contratou um profissional à altura, estes dois projetos já tinham sido concluídos. 

O projeto de aumento do market share no interior de São Paulo ficou a cargo da área 

de vendas e foi implementado a contento. 

A fim de viabilizar sua entrada no segmento de food services, a Beta criou uma área 

específica e nomeou um profissional da área de vendas para encabeçá-la. Não tendo qualquer 

experiência prévia no segmento, este profissional dedicou-se inicialmente a participar de 

feiras, cursos e fóruns para conhecer aspectos básicos do segmento. A seguir, passou a visitar 

atacadistas e distribuidores que atendem a micro e pequenos negócios do setor. Depois, 

buscou uma consultoria especializada para conhecer a dinâmica das grandes empresas de 

refeições industriais e catering. A partir daí, criou-se uma estrutura de logística específica 

para o segmento. Em cinco meses de trabalho as metas anuais já tinham sido atendidas. 

Um ponto que merece destaque é que os responsáveis por alguns projetos estratégicos 

começaram a questionar as metas que haviam sido estabelecidas no plano estratégico durante 
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a implementação de seus próprios projetos, a ponto de ser necessário realizar reuniões para 

rediscutir as metas originais. Estas, no entanto, foram mantidas, para preservar o 

compromisso assumido junto ao Conselho da companhia e, no final, acabaram sendo 

atingidas ou até mesmo superadas. 

No último quadrimestre de 2009 os projetos já estavam concluídos ou em fase final, 

tendo se iniciado a fase de revisão do planejamento estratégico. Alguns subprojetos foram 

gerados no decorrer da implementação, em função de necessidades não detectadas 

anteriormente ou de oportunidades que surgiram. Um desses subprojetos originou-se da 

necessidade de fornecer produtos em bombonas de 4 litros, que não eram encontradas no 

mercado. A Beta adquiriu um equipamento de injeção e começou a produzir suas próprias 

bombonas de 4 e 5 litros. Outro subprojeto referiu-se à necessidade de melhorar a 

comunicação na empresa, a fim de envolver mais as pessoas não diretamente ligadas à 

elaboração do planejamento estratégico, mas que teriam um papel na implementação de 

estratégia. Para tal, foram realizadas inúmeras reuniões, nas quais os responsáveis por cada 

projeto estratégico explicavam o trabalho que estava sendo feito, as origens e os objetivos 

esperados de cada um. Também foi instituída uma reunião geral, bimestral, na qual o 

presidente apresenta os resultados e desafios da empresa para todos os colaboradores. 

No fim, embora os planos estratégicos tenham sido implementados de acordo com o 

planejado, diversas dificuldades tiveram que ser superadas: 

• Forte resistência da área financeira em relação ao custo da contratação de um 

profissional top de marketing; 

• Contestação das metas negociadas e estabelecidas nos planos originais por 

parte de alguns líderes dos projetos estratégicos; 

• Dificuldade das pessoas de parar suas tarefas rotineiras para participar das 

reuniões e atividades relacionadas ao planejamento e implementação dos 

projetos estratégicos, devido à estrutura da empresa ser muito enxuta; 

• Inexistência ou dificuldade de se obter dados confiáveis para alguns segmentos 

de mercado, afetando a credibilidade das estimativas e previsões necessárias 

para compor o planejamento estratégico; 

• Ausência de um profissional de marketing qualificado para tratar dos aspectos 

mercadológicos dos projetos de reposicionamento e relançamento de produtos; 
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• Falta de um processo de comunicação interna eficiente. 

Mesmo com essas dificuldades, a implementação dos projetos estratégicos foi 

concluída, resultando em aumento no market share no estado de São Paulo, aumento no 

volume de vendas dos produtos das linhas relançadas, aumento no volume de vendas dos 

produtos com maior valor agregado e aumento da participação dos produtos destinados a food 

services no faturamento da empresa. Consideramos que a implementação na Beta também 

atendeu ao critério de implementação bem sucedida proposto por Miller (1997): 

Pegamos o gerente comercial para ser o coordenador do projeto para aumentar a 

participação de mercado do produto tradicional no interior de São Paulo até 2011 

[...] Já atingiu a meta de 2010 em 2009 (informação verbal, presidente da 

Beta). 

Então, a gente está investindo bastante em food services e descobrindo verdadeiros 

oceanos azuis... (informação verbal, presidente da Beta). 

Chegamos ao consenso que a atuação no canal de food services deveria representar 

1% do faturamento da empresa. Com 6 meses de atuação a meta já estava mais do 

que atendida [...] a gente estava atendendo 2% [...]” (informação verbal, 

gerente da Beta). 

[...] a participação dos produtos com maior valor agregado aumentou (informação 

verbal, gerente da Beta). 

Se a gente não estivesse com os planos lá em abril de 2008, talvez a nossa passagem 

pela crise não tivesse sido da forma que foi. A gente percebe crescimento na crise e 

não retração (informação verbal, gerente da Beta). 

O presidente da Beta avaliou da seguinte forma o que significou a implementação do 

processo de planejamento estratégico para a companhia: 

Aprendi que era melhor eu sair um pouco de cena, deixar a estrutura trabalhar, criar 

os passos [...] e eu era convocado quando era necessária uma decisão mais 

estratégica, de um risco maior [...] Talvez, se eu já tivesse vivido alguma coisa 

semelhante ou (tivesse sido) melhor assessorado eu não teria passado por esse stress 

todo (informação verbal, presidente da Beta). 
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4.2 ANÁLISE DOS CASOS 

 

Iniciaremos a análise dos casos pelo exame da dinâmica de interação dos executivos 

responsáveis pela formulação e implementação de estratégia nas duas companhias, com base 

no modelo de desenvolvimento de capacidades organizacionais proposto por McGrath, 

MacMillan e Venkataraman (1995). A seguir, utilizaremos o conceito de satisficing de Winter 

(2000) para analisar o processo de aprendizado e a adaptação dos níveis de aspiração de cada 

empresa. Depois, analisaremos o desenvolvimento e institucionalização das novas rotinas de 

implementação e a adaptação das rotinas pré-existentes. Por fim, descreveremos o processo de 

desenvolvimento da capacidade de articulação das rotinas de implementação de estratégia. 

Segundo o modelo de McGrath, MacMillan e Venkataraman (1995), o processo 

destreza de equipe reflete a natureza dos relacionamentos dentro de um grupo, constituindo-se 

na qualidade em uma equipe que permite que as interações entre seus membros operem a um 

custo mínimo, em termos de custos de oportunidade, de transação e de agência (MCGRATH; 

MACMILLAN; VENKATARAMAN, 1995). Nas duas empresas, os staffs executivos, 

responsáveis pela implementação, eram heterogêneos, compostos por profissionais que já 

trabalhavam nas empresas, junto com recém-admitidos ou promovidos. Na Sigma, este fato  

chegou a gerar resistências, por parte de alguns membros mais antigos:  

A única coisa que teve de [...] resistência, foi que eu cheguei de fora; eu era uma 

pessoa de mercado e eu não entendia muito do produto (informação verbal, 

diretor da Sigma). 

A Sigma procurou diminuir estas resistências e os custos de interação por meio de um 

esforço continuado para envolver e alinhar o staff executivo à nova orientação da empresa e 

pelo estabelecimento de metas e responsabilidades claras para as áreas responsáveis pela 

implementação:  

 [...] não quero lembrar [...] o descasamento, mas o que posso comentar é o que 

fizemos para que [...] ficassem o mais casados possível: estabelecer key performance 

indicators, o que esperamos de cada um, o mais detalhado possível (informação 

verbal, presidente da Sigma). 

Embora o staff executivo da Beta também fosse heterogêneo, todos os seus membros 

vinham participando de um amplo programa de desenvolvimento gerencial e foram treinados 
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simultaneamente na metodologia de planejamento estratégico, o que incrementou o grau de 

confiança entre os membros da equipe, diminuindo os custos de interação: 

A empresa partiu para um trabalho também com seus recursos humanos, de 

avaliação do seu corpo executivo, de sua gestão e dos principais cargos de cada área 

[...]. Então, teve aí uma consultoria que fez um trabalho de 2-3 anos, trabalhar forte 

na questão comportamental, que colaborou muito, foi uma base muito forte para 

planejamento e até mesmo para a implementação do plano estratégico 

(informação verbal, gerente da Beta). 

 

O processo de compreensão refere-se ao entendimento da equipe sobre as 

combinações de recursos e sequências mais adequadas, bem como sobre a melhor maneira de 

atingir as metas estabelecidas (MCGRATH; MACMILLAN; VENKATARAMAN, 1995). Na 

Sigma, este processo foi afetado tanto pela heterogeneidade do staff executivo, quanto pelo 

longo período em que a companhia não realizou novos lançamentos: 

[...] porque até aquele momento a Sigma tinha muito pouca experiência de 

lançamento de novos produtos. A Sigma não lançava um novo produto há muito 

tempo. O que se fazia era uma mudança de embalagem [...] (informação verbal, 

diretor da Sigma). 

O que a gente não sabe, não sabia e hoje ainda é difícil de saber são os turns [...] 

Então, os clientes estavam acostumados a ser visitados [...] uma vez a cada quinze 

dias e comprar dez caixas. Agora começa uma [...] promoção, produto novo [...] e 

quinze dias já não são suficientes [...] devem ser oito; e dez caixas já não são 

suficientes, (precisam ser) quinze [...] Então, chega o momento em que um SKU de 

um tamanho faltou e, como o vendedor ainda não voltou ou o merchandiser não 

reportou, faltou produto (informação verbal, presidente da Sigma). 

Na Beta, o processo de compreensão foi afetado pela falta de prática do staff executivo 

na quantificação de objetivos estratégicos: 

Então as pessoas (falavam): “Não, mas como que você fala que eu vou aumentar em 

20% as minhas vendas desse item? Com que recursos, com que ferramentas? Não é 

bem assim. As empresas crescem 4% e vocês estão pedindo para crescer 20%!” 

Então, tinha muito essas discussões. Outro ponto (foi a atuação) no canal food 

services [...] naquele momento tudo ainda era meio obscuro: “Olha, [...] 

aproximadamente 3% do faturamento a gente quer que venha deste canal.” E vai 

aquela briga na meta: “Não, não é 3%, é 2%.” “Tá bom, com base em que é 2%?” 

“A gente não sabe como funciona...” (informação verbal, gerente da Beta). 
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Conforme o modelo de satisficing (WINTER, 2000), o processo de aprendizado nas 

duas companhias caracterizou-se como overt learning (WINTER, 2000). A adaptação do 

nível das aspirações apresentou pontos comuns em ambas as empresas:  

– Nível de desempenho crítico: as duas empresas estabeleceram metas definidas 

em seus planos estratégicos; 

– Experiência prévia da organização: na Beta, os dois projetos de 

reposicionamento e reformulação de linhas de produtos e o projeto de aumento 

do market share no interior paulista; na Sigma, o lançamento das novas 

versões de um produto existente.  

Houve diferenças na adaptação dos níveis de aspiração com relação ao custo do 

aprendizado (WINTER, 2000): ao contrário da Sigma, as dificuldades dos funcionários e 

membros do staff executivo da Beta para balancear suas atividades cotidianas com as tarefas 

adicionais relacionadas à implementação de estratégia podem ter levado à aceitação de um 

nível de aspiração inferior: 

Chega a 100% do objetivo que a gente planejou? Não chega, mas está lá, tá em vias 

de chegar (informação verbal, presidente da Beta). 

As atividades envolvidas nos processos de implementação de estratégias nas duas 

empresas podem ser classificadas, conforme sua natureza, como atividades de: 1) 

Coordenação; 2) Monitoramento; 3) Solução de problemas; 4) Implementação de mudanças. 

Considerando que as rotinas organizacionais emergem a partir das decisões tomadas pelas 

lideranças, através das quais recursos específicos da empresa são agrupados em clusters 

integrados abarcando indivíduos e grupos e são vinculadas ao aprendizado prático (TEECE; 

PISANO; SHUEN, 1997; ZOLLO; WINTER, 2002), argumentamos que esses quatro 

conjuntos de atividades e decisões constituíram-se nos embriões para a criação de quatro 

rotinas principais. Detalhamos, a seguir, essas rotinas operacionais, pré-existentes ou 

desenvolvidas, relacionando-as com alguns exemplos dos tipos de atividades e decisões que 

as compõem: 
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Sigma 

Item Ação / Decisão Rotina Utilizada 

Monitoramento da implementação Reuniões de follow-up periódicas  Monitorar o cumprimento dos 
prazos e atingimento das metas 

Falta de SKU’s nos pontos de venda Reprogramação da produção 

Solucionar problemas e superar 
resistências 

Resistência de key accounts em introduzir 
dois SKU’s simultaneamente Introdução de um SKU por vez 

Resistência de key accounts em alterar 
seus padrões 

Adequar montagem dos produtos e formação 
das gôndolas ao padrão dos clientes 

Reposição de SKU’s afetada pelos 
parâmetros dos sistemas de reposição de 
estoques dos clientes 

Criação de sistemas de monitoramento de 
giro em real time  Efetuar mudanças em 

estrutura, processos, rotinas, 
sistemas e pessoas para 
atender às necessidades da 
implementação 

Intervalo e freqüência inadequados das 
visitas de vendas  

Reformular a agenda de visitas aos key 
accounts 

Dificuldades na elaboração do plano de 
produção – falta de SKU’s Alteração nos processos industriais 

Início da implementação pelos key 
accounts 

Atuação do commited staff Coordenar a execução das 
ações previstas no 
planejamento estratégico Atuação conjunta de marketing e vendas 

Quadro 4.1 – Rotinas utilizadas pela Sigma na implementação de estratégia.  
Fonte: Elaborado pelo autor 

A Sigma já possuía rotinas de: 1) coordenação da execução das ações de 
implementação; e 2) monitoramento dos prazos e atingimento das metas. 

Beta 

Item Ação / Decisão Rotina Utilizada 
Resistência da área financeira quanto ao 
custo da contratação de profissional de 
marketing 

Palestra sobre marketing para o staff executivo Solucionar problemas e superar 
resistências Questionamento das metas 

estabelecidas nos planos estratégicos 
Reuniões adicionais para rediscutir metas 
estabelecidas nos planos estratégicos 

Aumento da efetividade da área de 
marketing 

Alterar posição da área de marketing no 
organograma Efetuar mudanças em estrutura, 

processos, rotinas, sistemas e 
pessoas para atender às 
necessidades da 
implementação 

Mudanças nos produtos Alterar processos industriais 

Atuação em food services 

Criação da área de food services  

Criação de sistema de logística para food 
services 
Criação do Comitê Estratégico (COE) 

Coordenar a execução das 
ações previstas no 
planejamento estratégico 

Centralização decisória na presidência 

Capacitação do staff executivo 

Delegação da responsabilidade pela 
implementação para membros do staff 
executivo 

Cultura de silos; falta de integração e 
conflitos interdepartamentais 

Planejamento de ações conjuntas implicando 
em cooperação interdepartamental 

Acompanhamento da execução de 
planos estratégicos 

Sistema interno de monitoramento e controle Monitorar o cumprimento dos 
prazos e atingimento das metas Nomeação de responsável formal pelo 

monitoramento 
Quadro 4.2 – Rotinas utilizadas pela Beta na implementação de estratégia. 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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Observamos que os mesmos quatro tipos de rotinas se formaram nas duas empresas e 

foram utilizados para a implementação de estratégia, se bem que adaptados à realidade de 

cada empresa. Este fato parece indicar que esse conjunto de rotinas pode ser considerado 

como importante em um processo de implementação de estratégia visto que, quando estas 

rotinas não existiam, precisaram ser criadas, como no caso da falta de rotinas de coordenação 

da execução das ações estratégicas e de monitoramento na Beta: 

Nós fizemos um movimento de mudança da embalagem [...] Como é que se põe 

plástico em cima de uma garrafa, se fixa e esse termo encolhe, a 3 garrafas por 

segundo? Então [...] nós ficamos tranquilos, até que a máquina começou a funcionar 

e avisamos toda a área comercial e desligamos os equipamentos antigos [...] E aí nós 

ficamos bastante intranquilos. Por dois ou três meses o produto não saiu rotulado. 

Desabastecemos o mercado numa época de grande venda, perdemos mercado, 

clientes... (informação verbal, presidente da Beta). 

A atuação da liderança das empresas foi decisiva na definição de seus rumos 

estratégicos e superação das resistências; ainda assim, essa atuação não era suficiente para 

garantir a implementação das estratégias, como exemplificado pelo caso Beta, em que 

faltavam as rotinas que permitiriam a concretização das ações de diversificação: 

[...] o grupo inteiro então entendeu que precisamos agora, traçar um plano 

estratégico para a companhia. Para traçar um plano estratégico, planejamento 

estratégico, a gente precisa de ajuda porque a gente nunca fez. A gente fazia assim, 

meio na... (informação verbal, presidente da Beta). 

A seguir, detalhamos o processo de desenvolvimento e institucionalização de cada um 

dos quatro tipos de rotinas de implementação de estratégia, pré-existentes ou não, nas duas 

empresas. 

 

Coordenar a execução das ações previstas no planejamento estratégico 

 

Na Sigma, a elaboração do planejamento estratégico anual era uma prática 

estabelecida e a execução das ações previstas no planejamento estratégico já era uma rotina 

pré-existente. Até o lançamento dos dois novos produtos descrito neste estudo, estas ações se 

referiam principalmente à execução de planos departamentais isolados e ao atingimento das 

metas orçamentárias departamentais estabelecidas no planejamento estratégico anual. No 

entanto, a implementação da maior parte das ações previstas nos planos estratégicos para o 
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lançamento dos dois novos SKU’s exigia ações e decisões que geralmente extrapolavam as 

fronteiras departamentais, tornando evidente a necessidade das diversas áreas envolvidas 

interagirem mais e melhor. Num primeiro momento, a presidência da Sigma assumiu a tarefa 

de promover, mediar e coordenar essas interações, por meio de reuniões periódicas de 

coordenação. Após uma série destas reuniões e tendo se assegurado de que os executivos da 

empresa já tinham se habituado ao novo método de trabalho, o presidente determinou que as 

áreas discutissem e resolvessem quaisquer questões ligadas à implementação entre si. Este 

“aprender fazendo” assemelhou-se ao processo descrito por Zollo e Winter (2002); em um 

prazo relativamente curto, as diversas áreas da empresa passaram a coordenar entre si a 

execução das ações multidepartamentais: 

Eu acho que isso a presidência fez muito bem [...] ele (o presidente) fez muita 

questão que vendas e marketing fossem muito unidos, que era uma coisa que não 

existia [...] quando eu entrei nessa empresa marketing era de um lado, escondido, 

vendas era do outro. Então, ele trouxe [...] todo mundo para perto (informação 

verbal, diretor da Sigma). 

Na Beta, a presidência optou por afastar-se tanto da elaboração dos planos estratégicos 

quanto da coordenação das ações de implementação, restringindo-se à aprovação dos 

primeiros e a realizar reuniões periódicas de avaliação do andamento dos projetos com o 

Coordenador de Qualidade. Desde o início da implementação, as diretorias e gerências 

responsáveis pelos projetos estratégicos ficaram encarregadas de coordenar a execução das 

ações multidepartamentais entre si. O fato do grupo de executivos ter participado dos extensos 

treinamentos promovidos pela companhia facilitou as subsequentes interações entre as áreas, 

otimizando a coordenação de esforços e a alocação de recursos necessários à implementação 

das ações estratégicas. 

 

Efetuar mudanças em estrutura, processos, rotinas, sistemas e pessoas para atender às 

necessidades da implementação 

 

A introdução de dois novos SKU’s no mercado implicou em alterações principalmente 

na programação da produção e nos processos industriais da Sigma. Estes ajustes não mais 

podiam ficar restritos ao âmbito da área industrial, já que exigiam informações das áreas de 

vendas e de marketing da companhia. Para tal, tornou-se necessário intensificar a interação 
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entre tais áreas, o que foi feito por meio de reuniões entre seus titulares. Essas reuniões não 

eram periódicas; os membros do committed staff poderiam convocá-las sempre que os 

resultados de suas visitas aos key accounts resultassem em vendas cujos volumes pudessem 

impactar significativamente os processos produtivos. Além disso, marketing e vendas também 

precisavam gerar um fluxo contínuo de informações e feedback para as áreas industriais 

concernentes à demanda pelos produtos: qual SKU deveria ter sua produção aumentada ou 

diminuída, em quais regiões etc. Estas reuniões chegaram a ser diárias, no início do processo 

de implementação, passando a se realizar semanalmente e depois quinzenalmente, quando 

tornou-se possível estimar melhor a demanda por cada SKU. Não foi necessário introduzir 

mudanças na estrutura da área industrial; mudanças pontuais ocorreram na estrutura da área 

de marketing e no pessoal de vendas, mudanças estas promovidas pela presidência da Sigma, 

tais como a criação da área de trade marketing e a substituição do diretor de vendas em meio 

ao processo de implementação da estratégia. Determinou-se também que quaisquer outras 

mudanças e ajustes nas áreas envolvidas no lançamento dos novos SKU’s precisariam ser 

discutidas preliminarmente com o presidente e fundamentadas por estudos e pesquisas que as 

justificassem. Tendo sido discutidas e aprovadas, só então eram submetidas às demais 

diretorias, para que seus impactos sobre o orçamento e sobre as demais áreas fossem 

avaliados. De modo geral, a discussão sobre a introdução de mudanças, que antes se restringia 

ao presidente e ao titular de um departamento qualquer, passou a ser feita por todo o corpo 

executivo da empresa e tratada como um assunto corporativo, já que afetava direta ou 

indiretamente toda a companhia, rotina que se mantém até hoje. 

Na Beta, as mudanças necessárias à implementação já tinham sido exaustivamente 

discutidas pelos grupos de trabalho, pelo comitê estratégico e submetidas ao conselho, ainda 

na fase de elaboração dos planos estratégicos. Mesmo pequenos ajustes precisariam seguir os 

mesmos passos e ser submetidos à aprovação dos grupos, do comitê e do conselho. A intenção 

era minimizar a possibilidade de desvios dos planos originais, o que efetivamente aconteceu. 

Deste modo, a introdução de mudanças ou inovações seguiu o cronograma estabelecido nos 

planos estratégicos e todas as áreas envolvidas estavam cientes dos impactos destas sobre suas 

operações, programando-se adequadamente. Uma mudança não prevista, mas que foi 

discutida, planejada e aprovada pelos grupos de trabalho, pelo comitê estratégico e pelo 

conselho da Beta foi a realização de reuniões periódicas, nas quais o presidente conversa com 

todas as áreas da empresa. Por outro lado, durante a implementação dos planos estratégicos, a 

presidência percebeu algumas oportunidades que não faziam parte do planejamento 
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estratégico. Revertendo à antiga prática de implementar decisões sem um planejamento 

prévio, o presidente determinou a compra de máquinas e equipamentos para produzir 

bombonas PET de quatro litros. Assim, apesar de rotinas de planejamento estratégico e de 

implementação de mudanças terem sido instituídas na Beta, percebe-se que estas ainda podem 

vir a ser desrespeitadas, eventualmente. 

 

Solucionar problemas e superar resistências 

 

Embora a neutralização dos focos internos de resistência tenha sido uma tarefa levada 

a cabo pelos presidentes das duas companhias antes mesmo da formulação da estratégia e da 

elaboração do planejamento estratégico, dificuldades e resistências internas e externas à 

organização surgiram ao longo dos respectivos processos de implementação de estratégia. As 

duas empresas lidaram com estes problemas e resistências de forma semelhante. 

Em ambas, quaisquer resistências e problemas surgidos a partir de elementos externos 

às empresas eram objeto de reuniões entre os presidentes, diretores e demais executivos e 

soluções ad hoc específicas e contingenciais eram avaliadas e adotadas. Na Sigma, um 

exemplo disso foi a resistência de alguns key accounts para lançar dois novos SKU’s 

simultaneamente, forçando a companhia a alterar a estratégia de distribuição e lançamento 

prevista. 

As duas companhias trataram as resistências internas com um grau de flexibilidade 

muito menor. Tendo ambos os presidentes se empenhado em um longo processo destinado a 

atrair e alinhar seus executivos com os novos objetivos organizacionais, posteriores 

dissensões foram vistas como falta de comprometimento com as diretrizes organizacionais e 

tratadas com maior severidade. Um exemplo disso ocorreu na Sigma, onde a resistência da 

área industrial à nova formulação do produto tradicional foi neutralizada a partir da 

determinação do presidente de que a companhia seria dirigida a partir das demandas do 

mercado detectadas pelo marketing e não por conveniências departamentais.  

Na Beta, a resistência da área financeira à contratação de um profissional de marketing 

foi vencida por meio da realização de uma palestra, último esforço que a presidência faria 

antes de determinar a contratação, unilateralmente. Os próprios membros do comitê 

estratégico impediram a redução das metas estabelecidas nos planos estratégicos, demandadas 
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por alguns gerentes, reforçando a obrigação de cumprir os compromissos assumidos perante a 

presidência e comitê da companhia. 

 

Monitorar o cumprimento dos prazos e atingimento das metas 

 

A Sigma já possuía uma rotina de monitoramento sistemático da execução das ações e 

atingimento das metas orçamentárias previstas em seu planejamento estratégico anual. A 

maior alteração nesta rotina ficou por conta da supervisão do atingimento dos KPI’s, realizada 

pelo próprio presidente da companhia, por meio de reuniões de acompanhamento periódicas. 

Os KPI’s tornaram-se indiscutíveis; deixar de atingi-los não era uma opção e o mais absoluto 

empenho neste sentido foi exigido pelo presidente. O grau de comprometimento com estas 

metas definiria o destino dos executivos, o que efetivamente aconteceu com o diretor de 

vendas, substituído no meio do processo. 

Na Beta, o sistema de monitoramento das ações e atingimento das metas estabelecidas 

nos planos estratégicos foi instituído a partir de 2008, com a nomeação do Coordenador de 

Qualidade como responsável pelo monitoramento e como elo de ligação entre os líderes dos 

projetos, a presidência e o conselho da companhia. O andamento dos projetos passou a ser 

avaliado por meio de reuniões periódicas do Coordenador de Qualidade com os gerentes 

responsáveis pelos projetos estratégicos. Embora tenha se desenrolado de forma menos 

draconiana do que na Sigma, já que o presidente da Beta evitou monitorar pessoalmente a 

implementação dos projetos estratégicos, o processo foi igualmente rigoroso e a 

implementação dos projetos realizada a contento, dentro dos prazos previstos. 

Ambas as companhias continuam a utilizar as ferramentas informatizadas de 

monitoramento que desenvolveram para a implementação de seus planos estratégicos, na 

medida em que servem para: 

• Indicar o grau de exequibilidade de planos estratégicos, a partir dos resultados 

obtidos; 

• Identificar inconsistências e lacunas no desempenho de áreas e pessoas e 

aspectos a serem melhorados; 

• Aferir o grau de adequação de decisões e ações estratégicas; 
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• Indicar o impacto da implementação de ações estratégicas sobre as operações 

produtivas regulares da empresa; 

• Monitorar o cumprimento de metas operacionais e orçamentárias. 

Listamos abaixo o conjunto de rotinas utilizadas pelas duas empresas, relacionando-as 

com os obstáculos à implementação de estratégia, identificados na revisão da literatura do 

campo; estas rotinas minimizaram ou eliminaram os impactos destes obstáculos no processo 

de implementação de estratégia: 

Quadro 4.3 – Rotinas utilizadas na implementação, em relação aos obstáculos à 

implementação 

Fonte: Elaborado pelo autor, com base na teoria e nos casos 

 

Rotinas Utilizadas Obstáculos à Implementação de 
Estratégia Autores 

Efetuar mudanças em estrutura, processos, 
rotinas, sistemas e pessoas para atender às 
necessidades da implementação  Inabilidade para gerenciar mudanças 

efetivamente e para superar resistências Hrebiniak (2006) Solucionar problemas e superar 
resistências 

Monitorar o cumprimento dos prazos e o 
atingimento das metas 

Indefinição das ações necessárias Mankins; Steele 
(2005) 

Indefinição ou falta de clareza sobre as 
responsabilidades pela implementação de 
decisões e ações 

Hrebiniak (2006)  
Mankins; Steele 
(2005) 

Coordenar a execução das ações previstas 
no planejamento estratégico 

Falhas na coordenação entre funções, 
negócios e fronteiras 

Beer; Eisenstat 
(2000) 

Pouco envolvimento da alta direção com a 
implementação da estratégia Hrebiniak (2006) 

Utilização de estilos top-down ou laissez-
faire pelo principal executivo da 
companhia 

Beer; Eisenstat 
(2000) 

Falta de normas ou de um modelo para 
orientar a implementação Hrebiniak (2006) 
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Observou-se que duas das rotinas utilizadas pelas empresas, quando consideradas em 

conjunto, impactaram todos os principais obstáculos à implementação de estratégia, 

identificados na literatura. Estas duas rotinas são: 1) o monitoramento do cumprimento dos 

prazos e do atingimento das metas; e 2) a coordenação da execução das ações previstas nos 

planos estratégicos. Constatou-se a interdependência entre estas rotinas de implementação de 

estratégia, a estratégia em si mesma e os planos estratégicos (HAMBRICK; CANELLA, 

1989; MILLER, 1997; SULL, 2007). De um lado, a efetividade destas rotinas dependeu: 1) da 

adequação da estratégia formulada; e 2) da qualidade e especificidade dos planos estratégicos. 

Por outro lado, estas duas rotinas permitiram a adequada implementação das ações previstas 

nos planos estratégicos: 

Falando em estratégia e execução, do meu ponto de vista, não existe um... 

planejamento estratégico, que seja bem sucedido, se não tiver uma boa execução. 

Este, para mim, é o ponto de partida. E não existe nenhuma excelente execução se 

não tiver um bom planejamento estratégico. Então, assim, eu acho que as coisas 

estão sempre muito casadas (informação verbal, diretor da Sigma). 

É muito fácil criar a prosa, as palavras da estratégia, tática, é muito bonito, e até key 

performance indicators; mas se não sabemos qual é o problema, não temos certeza 

de que esse é o problema, vamos errar. [...] começamos a falar de implementação de 

estratégia. Tem uma parte do que você pode errar numa implementação da 

estratégia; eu vou um passo mais atrás: essa estratégia é a estratégia adequada? 

(informação verbal, presidente da Sigma). 

Por mim, eu já teria relançado isso aí no ano passado [...] Calma, tem que testar, 

vamos fazer o primeiro teste da formulação, contrata empresa externa, quais são os 

sabores que a gente deve substituir, quais que a gente agrega, quantos itens, que 

preço a gente vai colocar. Então foi feito todo um trabalho com base científica 

mesmo, nada de chutômetro. Gastou-se coisa que nunca se gastou em pesquisa, com 

Nielsen, com pesquisa qualitativa, pesquisas quantitativas, mas a gente está vendo 

que, em gastando no plano, na hora da execução é muito mais rápido e muito mais 

assertivo (informação verbal, presidente da Beta). 

As duas outras rotinas utilizadas pelas empresas – efetuar mudanças em estrutura, 

processos, rotinas, sistemas e pessoas para atender às necessidades da implementação e 

solucionar problemas e superar resistências – estão vinculadas aos processos de mudança, 

envolvendo a habilidade da organização de lidar com situações não previstas e de minimizar 

resistências às mudanças (HREBINIAK, 2006), conforme pudemos observar no caso Beta: 
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Depois, até mesmo lá, com os objetivos estratégicos definidos, por exemplo, no 

mercado do interior de SP a gente quer crescer 38.000 caixas por mês [...] Beleza, 

todo mundo validou, acordou. Na hora do vamos ver: “Não, não, na época nós 

fomos muito otimistas, esses volumes estão extremamente altos, tal...” 

(informação verbal, gerente da Beta). 

 

Capacidade de articulação das rotinas de implementação de estratégia 

 

A análise dos casos mostra que, a fim de viabilizar a implementação de suas 

estratégias, as empresas precisaram avaliar e ajustar as rotinas existentes, criar novas rotinas, 

organizar e coordenar essas rotinas de implementação, catalisando e dirigindo sua ação rumo 

aos objetivos estratégicos superiores. Chamamos a este processo articulação e entendemos 

que este se constituiu na capacidade estratégica que permitiu às duas organizações 

implementar suas estratégias com sucesso. Propomos que essa capacidade de articulação 

compreende: a) a avaliação das rotinas existentes; b) o desenvolvimento de novas rotinas; c) a 

articulação das rotinas e alocação de recursos tangíveis e intangíveis durante o processo de 

implementação de estratégia (BARNEY, 1991; HALL, 1992). Além disso, esta capacidade 

estratégica também inclui a conciliação da interação entre as operações produtivas regulares e 

as rotinas destinadas a implementar as novas estratégias, de modo a permitir que ambos os 

processos atinjam seus objetivos: 

 Depois de definido que o conceito era bom [...] identificou-se que, bom, o 

consumidor aceita um produto. Depois foi para a pesquisa de novo, que produto 

seria? [...] Depois disso a gente alinhou internamente [...] E aí a gente começou a 

traçar plano interno: quem é responsável por o que, quem vai produzir, quem é 

responsável pela arte, quando isso vai entrar em produção, como vai ser abastecido, 

que regional vai vender, em que volume (informação verbal, diretor da 

Sigma). 

[...] a capacidade de reagir rapidamente onde estivessem os problemas e o problema 

(sic) já falei: falta produto, giro mais rápido, tem a pessoa e não tem o produto, tem 

a promoção e não tem a pessoa [...] Então, todas essas coisas são coisas que foram 

sendo ajustadas com o tempo; hoje essa é uma das preocupações do grupo de trade 

marketing: fazer essa execução da melhor maneira possível (informação verbal, 

presidente da Sigma).  
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[...] uma reunião semanal para discussão, discussões estratégicas mesmo da empresa.  

Desse comitê faz parte [...] a alta gestão da empresa, e são discutidos assuntos 

estratégicos semanalmente, com o compromisso de discussão estratégica mesmo, 

não estar discutindo questões operacionais (informação verbal, gerente da 

Beta). 

A dinâmica da capacidade de articulação pode ser representada da seguinte maneira:  

 

Figura 4.1 – Capacidade de articulação das rotinas de implementação de estratégia 

Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos casos 

 

A partir da formulação da estratégia e dos passos necessários para concretizá-la, 

iniciou-se um processo duplo: de um lado, a necessidade das empresas de continuar a realizar 

suas rotinas produtivas regulares, que as sustentavam no curto prazo; do outro, as rotinas 

destinadas a implementar as novas estratégias. As operações regulares das empresas afetaram 

e foram afetadas pelas rotinas de implementação de estratégia, tornando-se necessário regular 

e manter sintonizadas essas interações (HAMBRICK; CANELLA, 1989), a fim de permitir 

que ambos os processos atingissem seus objetivos. Aqui, o monitoramento teve um papel 

chave (OKUMUS, 2001), na medida em que detectou os efeitos das rotinas de implementação 

sobre as operações regulares, fornecendo elementos que orientaram a articulação do processo 

todo e medindo sua efetividade: 

Então esse foi um ponto crítico, essa questão de tirar as pessoas da operação para 

pensar e ao mesmo tempo tendo que fazer acontecer, porque o faturamento, as 
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vendas têm que acontecer, a produção tem que acontecer, a comunicação tem que 

acontecer (informação verbal, gerente da Beta). 

[...] a fábrica não estava acostumada a ter mais de um SKU [...] primeiro, que a 

gente não sabia exatamente qual produto ia vender mais, a gente fez um mix. 

Inicialmente, tudo era muito novo, então, o planejamento deste mix às vezes não 

estava correto, muitas vezes não esteve correto durante os primeiros quatro meses, 

cinco meses [...] muitas vezes faltava SKU na produção (informação verbal, 

diretor da Sigma). 

[...] monitoramento, muito importante nessa estratégia (informação verbal, 

diretor da Sigma). 

Identificamos que a capacidade de articular as rotinas de implementação de estratégia 

operou e se incorporou à estrutura de conhecimento organizacional nos moldes da dinâmica 

proposta por Lyles e Schwenk (1992): 

 

 

Figura 4.2 – Capacidade de articulação de rotinas de implementação e a dinâmica da 

estrutura de conhecimento organizacional 

Fonte: Elaborado pelo autor, baseado em Lyles e Schwenk (1992). 
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De acordo com a figura 4.2, as lideranças das empresas interpretaram os estímulos 

ambientais, categorizando-os e avaliando seus impactos na estrutura de conhecimento da 

organização; a interpretação resultante também foi influenciada pela estrutura de 

conhecimento existente; o staff executivo formulou a estratégia e os planos estratégicos, que 

produziram um duplo impacto: 1) nas rotinas de implementação, que precisaram ser 

articuladas com as operações regulares; 2) na interpretação das mudanças. Todos esses 

elementos se agregaram em uma nova estrutura de conhecimento organizacional, disseminado 

nas empresas (LYLES; SCHWENK, 1992): 

A gente pôde perceber, na execução de todos esses estudos que, da porta para 

dentro, a gente estava muito bem. Da porta para fora, a gente precisaria melhorar 
(informação verbal, gerente da Beta). 

Então, foram feitas diversas reuniões com a área operacional, com as áreas 

administrativas, onde se expôs todo o plano estratégico [...] a estratégia de atuação 

da empresa a partir daquele momento [...] porque as pessoas entendiam que a 

estratégia da empresa era [...] de atuação em custos e pode-se perceber que não, que 

a empresa estava mais na estratégia de diferenciação (informação verbal, 

gerente da Beta). 

Então, criar mensagens claras sobre qual é o objetivo e quais são as estratégias, ou as 

prioridades [...] e como criar um link que você fez alguma coisa, que você fez a 

diferença [...] O ponto crítico primeiro é acreditar que a Sigma consiga vender muito 

mais [...] continuo fazendo hoje e tem funcionado muito bem para mim, para criar 

esse belief e os resultados, nós mostramos, eu mostro a cada três meses, o resultado 

da companhia (informação verbal, presidente da Sigma). 

Por fim, dentro da perspectiva mais ampla da mudança organizacional, que inclui a 

formulação, o planejamento e a implementação de estratégia, propomos que a capacidade de 

articulação das rotinas de implementação constituiu-se na rotina de alto nível (WINTER, 

2000) que efetivamente viabilizou a gestão do processo de mudança nas duas companhias. A 

inabilidade de gerir competentemente os processos de mudança é apontada pelas pesquisas 

realizadas por Hrebiniak (2006) como um dos principais obstáculos à implementação de 

estratégia nas organizações. 

Constatou-se que o processo de mudança, nas duas empresas, seguiu os seis passos do 

modelo proposto por Beer, Eisenstat e Spector (1990), e que essas mudanças fundamentaram-

se na criação de um novo contexto organizacional.  De acordo com esse modelo, depois de 

diagnosticar os problemas das empresas e as demandas do ambiente, os principais executivos 
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das duas companhias atuaram no sentido de gerar uma visão compartilhada, superar 

resistências, gerar consenso, obter comprometimento quanto à nova visão e apoiar o 

desenvolvimento das competências necessárias (BEER; EISENSTAT; SPECTOR, 1990), 

ações que envolveram inclusive mudanças na lógica dominante (PRAHALAD; BETTIS, 

1986) e cujo objetivo específico era criar condições internas mais favoráveis para formular as 

estratégias e planos e, posteriormente, implementá-los: 

Então, o momento para este lançamento foi feito propositalmente (para) depois que 

as pessoas... recuperassem a auto-estima [...] Então, eu dediquei quase 18 meses a 

essa auto-estima e, com os resultados muito bons de 2004, eu falei: “Agora estamos 

prontos para ir lançar o novo produto” (informação verbal, presidente da 

Sigma). 

Com isso, nós entendemos que precisávamos abrir um pouco o leque de produtos 

para que, em eventuais quedas nas vendas a gente tivesse onde se segurar [...] 

Quando a gente jogou numa mesma sala todos os gestores, começou a aparecer o 

que mais dava problema na companhia, que era relacionamento [...] Então [...] 

acabei me convencendo de algumas ações que eu precisaria ter tomado, algumas 

atitudes que eu tomava e não deveria ter tomado, uma forma de melhorar a gestão da 

companhia. Algumas pessoas foram trocadas. Então, quando a gente reuniu a equipe 

(nos propusemos a) terminar aquele trabalho, porque o trabalho que nós começamos 

com aquela empresa [...] foi interrompido [...] a gente parou o processo até acabar 

todo esse stress, dispensar os caras, tal... e aí voltamos e fechamos (o trabalho) 
(informação verbal, presidente da Beta). 

Diferentemente da Sigma, onde a organização inteira se devotou a implementar uma 

única estratégia de negócio, a Beta implementou cinco projetos estratégicos simultaneamente, 

configurando a situação que Hrebiniak (2006) define como mudança complexa.  

A atuação dos presidentes das duas empresas concentrou-se principalmente na 

formulação das estratégias, no monitoramento do atingimento dos objetivos estratégicos e na 

criação de condições favoráveis para as mudanças, inclusive na superação de resistências 

antes mesmo do início da formulação das estratégias. Por sua vez, o trabalho de coordenar e 

articular as rotinas de implementação concentrou-se mais nos staffs executivos, responsáveis 

pelas ações práticas de implementação. 

O modelo de implementação de estratégia proposto por Okumus (2001), composto por 

13 variáveis-chaves, foi o que melhor retratou os processos de formulação, planejamento e 

implementação de estratégia nas duas empresas. 
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5 CONCLUSÕES E IMPLICAÇÕES 

 

Este estudo se propôs a analisar processos de implementação de estratégia em duas 

empresas que atuam no setor alimentício, a partir da perspectiva das capacidades, no âmbito 

da Visão Baseada em Recursos (Resource-based View – RBV) e buscou identificar as 

capacidades organizacionais existentes ou desenvolvidas e que foram utilizadas na 

implementação de estratégia nestas duas companhias.  

Identificamos que, a fim de viabilizar a implementação de seus respectivos planos 

estratégicos, as duas empresas precisaram avaliar as rotinas organizacionais existentes e 

desenvolver novas rotinas. Para implementar suas estratégias, as duas empresas pesquisadas 

utilizaram os mesmos quatro tipos de rotinas, adaptadas às suas respectivas realidades: 

1. Coordenar a execução das ações previstas nos planos estratégicos;  

2. Efetuar mudanças em estrutura, processos, rotinas, sistemas e pessoas para 

atender às necessidades da implementação; 

3. Solucionar problemas e superar resistências; 

4. Monitorar o cumprimento dos prazos e o atingimento das metas. 

Uma das empresas – Sigma – já possuía duas destas rotinas e precisou desenvolver as 

outras duas; a Beta precisou desenvolver as quatro rotinas de implementação. As rotinas 

desenvolvidas permitiram às duas companhias eliminar ou minimizar diversos obstáculos à 

implementação de estratégia, reportados na literatura.  

Além de desenvolver, reformular e utilizar as quatro rotinas de implementação, as 

empresas precisaram desenvolver a habilidade de articular essas rotinas, bem como a alocação 

e alinhamento dos recursos tangíveis e intangíveis (HELFAT et al, 2007), durante o processo 

de implementação de estratégia. Além disso, também foi necessário conciliar a interação entre 

as operações produtivas regulares e as rotinas destinadas a implementar as novas estratégias, 

de modo a permitir que ambos os processos atingissem seus objetivos. Chamamos essa 

habilidade de capacidade de articulação das rotinas de implementação. Observamos que esta 

capacidade corresponde à rotina de alto nível proposta por Winter (2000) que, em conjunto 

com fluxos de recursos de implementação, conferiu ao corpo gerencial das empresas um leque 

de opções decisórias para produzir resultados significativos; no caso, a implementação de 
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estratégia. Propusemos que esta capacidade estratégica operou e se incorporou à estrutura de 

conhecimento organizacional nos moldes da dinâmica proposta por Lyles e Schwenk (1992). 

Reportando-nos à pergunta de pesquisa, identificamos que não havia capacidades de 

implementação de estratégia pré-existentes nas duas organizações; apenas duas rotinas, em 

uma delas, e que as rotinas de implementação que não existiam tiveram que ser 

desenvolvidas. Conforme as empresas foram utilizando estas rotinas para implementar suas 

estratégias, evidenciou-se a necessidade de coordená-las e articulá-las. Para tal, as empresas 

precisaram desenvolver a capacidade de articular suas rotinas de implementação. 

Identificamos esta capacidade estratégica como a principal responsável pelo sucesso da 

implementação das estratégias em ambas as companhias. De modo mais amplo, a capacidade 

de articulação das rotinas de implementação permitiu às empresas gerenciar efetivamente os 

processos de mudanças, apontados pelas pesquisas realizadas por Hrebiniak (2006) como um 

dos principais obstáculos à implementação de estratégia. 

Nos dois casos estudados, os entrevistados consideraram a qualidade das análises 

internas e externas e o trabalho criterioso de elaboração dos planos estratégicos como 

elementos fundamentais para o êxito da implementação, confirmando a forte interdependência 

entre a formulação de estratégia, o planejamento estratégico e a implementação de estratégia 

(HAMBRICK; CANELLA, 1989; MILLER, 1997; SULL, 2007). A esses elementos pode-se 

acrescentar a atuação dos principais executivos das empresas, no sentido de estabelecer 

diretrizes estratégicas e criar condições para apoiar as mudanças. 

A questão sobre o término do processo de overt learning (WINTER, 2000) se 

apresenta, neste ponto: Como determinar que o processo de desenvolvimento da nova 

capacidade se encerrou? Como determinar que a capacidade de articular as rotinas de 

implementação de estratégia foi efetivamente desenvolvida? Reportando-nos às características 

atribuídas às capacidades organizacionais por Schreyögg e Kliesch-Eberl (2007), algumas 

indefinições ainda subsistem: 

– Em ambos os casos, problemas complexos foram resolvidos, decisões foram tomadas 

em condições de incerteza e lidou-se com tarefas ambíguas e não estruturadas; no 

entanto, não temos evidências para afirmar que a capacidade desenvolvida tenha 

gerado ou venha a gerar vantagens competitivas para as empresas no futuro; 

– Antigas rotinas operacionais foram modificadas e novas rotinas foram desenvolvidas, 

utilizadas na prática e obtiveram êxito ao compor a nova capacidade; entretanto, não 
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se pode afirmar se as rotinas desenvolvidas e a capacidade de articulação assumirão 

formas semelhantes ou diferentes das atuais em futuras implementações. 

Por fim, constatamos que a perspectiva das capacidades organizacionais é aplicável à 

análise da dinâmica dos processos de implementação de estratégia, adicionando uma nova 

dimensão teórica e ampliando as possibilidades de análise destes processos. Sugerimos que 

estudar os processos de implementação de estratégia a partir da perspectiva das capacidades 

organizacionais acrescenta uma nova dimensão ao estudo da implementação de estratégia, uma vez 

que muitos estudos neste campo permanecem no nível das rotinas organizacionais (HAMBRICK; 

CANNELLA, 1989; SKIVINGTON; DAFT, 1991; OKUMUS, 2001; BEER; EISENSTAT, 2000; 

MANKINS; STEELE, 2005; HREBINIAK, 2006; BARBOSA; DRUMMOND, 2008). 

Este trabalho tem algumas limitações, que restringem a possibilidade de generalização 

de suas conclusões. A primeira delas refere-se ao número restrito de empresas que compõem 

este estudo. Limitações de tempo também devem ser consideradas. Outra limitação foi a 

impossibilidade de se incluir nesse estudo os resultados financeiros e outros indicadores 

numéricos das empresas, o que demandaria outros tipos de análise e enriqueceria o trabalho.  

Pesquisas futuras poderiam avaliar o desempenho das empresas antes e depois de 

concluída a implementação de estratégia. Estudos longitudinais seriam úteis para estabelecer a 

dinâmica evolutiva das rotinas e capacidades de implementação de estratégia ao longo do 

tempo. Também seria interessante estudar a implementação de estratégia em diversos 

segmentos, para verificar eventuais diferenças nos processos de desenvolvimento de 

capacidades de implementação em diversos ramos de atividade. 
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7 ANEXOS  

Anexo 1 – Roteiro de Entrevista 

Questões 

1. Relate a evolução do processo estratégico ao longo do tempo. 

2. O que levou a empresa a perceber que uma nova estratégia era necessária?  

3. Como evoluíram os processos de formulação e de implementação? 

4. O que deu certo? O que não deu certo? 

5. Quais foram os principais desafios? 

6. Que recursos vocês precisaram usar para implementar a estratégia? 

7. A empresa já possuía todos os conhecimentos necessários para implementar sua 

estratégia ou precisou buscar conhecimentos em fontes externas?  

8. Que rotinas e capacidades para implementar estratégias a empresa já possuía?  

9. Que rotinas e capacidades precisou desenvolver? 

10. De que modo a empresa desenvolveu estas novas rotinas e capacidades? 

11. Que capacidades ou rotinas a empresa já possuía e que se transformaram em 

obstáculos à implementação da estratégia? 

12. De que modo as crenças e a lógica dominante na organização afetaram o processo de 

implementação de estratégia? 

13. Quais foram as principais resistências encontradas? Como foram superadas? 

14. O que a empresa fez primeiro: procurou mudar as atitudes e o comportamento das 

pessoas ou começou mudando a estrutura e o contexto organizacional?  

15. A empresa efetuou as mudanças de modo gradual, sequencial, ou de uma só vez? 

16. Em que grau você avalia a capacidade de sua empresa para implementar suas 

estratégias? Insatisfatório? Satisfatório? Excelente? O que o leva a atribuir esse grau? 

17. Quais foram os aprendizados obtidos neste processo? 

18. Quais foram os pontos críticos do processo? 

19. Se fossem refazer o processo, o que fariam diferentemente? 
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Anexo 2 – Fundamentação Teórica para as Questões da Entrevista 
 

Item Autor O que se 
espera ver Pergunta 

RBV Barney 1991 
Conner 1991 

Recursos 
estratégicos 

6 - Que recursos vocês utilizaram para implementar a 
estratégia? 

Capacidades e 
rotinas 
organizacionais 

Bandeira-de-Mello 
e Cunha 2001 
Helfat e Peteraf 
2003 
Schreyögg e 
Kliesch-Eberl 2007 
Grant  1991  
Amit e Schoemaker 
1993  
McGrath, 
MacMillan e 
Venkataraman 1995 

Processo de 
desenvolvimento 
das capacidades + 
utilização das 
capacidades 
(existentes ou 
desenvolvidas) 

8 - Que rotinas e capacidades para implementar estratégias a 
empresa já possuía e utilizou? 

9 - Que rotinas e capacidades precisou desenvolver? 

10 - De que modo a empresa desenvolveu estas novas rotinas 
e capacidades? 

Leonard-Barton 
1992 

Como as 
capacidades 
centrais se 
transformaram em 
rigidez central 

11 - Que capacidades ou rotinas a empresa já possuía e que 
se transformaram em obstáculos à implementação da 
estratégia? 

Nelson e Winter 
2002 

Relação rotinas e 
continuidade 
comportamental x 
custo de mudança 

13 - Quais foram as principais resistências encontradas? 
Como foram superadas? 

Dosi e Nelson 1994  
Nelson e Winter 
2002  
Sull 2007 

Aprendizagem 
adaptativa: 
tentativa e erro 
cumulativos; 
processo iterativo 
de implementação 

17 - Quais foram os aprendizados obtidos neste processo?  

Winter 2000 Satisficing 
16 - Em que grau você avalia a capacidade de sua empresa 
para implementar suas estratégias? Insatisfatório? 
Satisfatório? Excelente? O que o leva a atribuir esse grau? 

Implementação 

Hrebiniak 2006 

Mudança 
sequencial x 
mudança 
complexa 

15 - A empresa efetuou as mudanças de modo gradual, 
sequencial, ou de uma só vez? 

Beer, Eisenstat e 
Spector 1990 

Mudança atitude 
x mudança do 
contexto 

14 - O que a empresa fez primeiro: procurou mudar as 
atitudes e o comportamento das pessoas ou começou 
mudando a estrutura e o contexto organizacional? 

Tripsas e Gavetti 
2000 
Prahalad e Bettis 
1986 

Crenças, lógica 
dominante 

12 - De que modo as crenças e a lógica dominante na 
organização afetaram o processo de implementação de 
estratégia? 

Kogut e Zander 
1992 

Capacidade 
combinatória: 
conhecimento 
interno x externo 

7 - A empresa já possuía todos os conhecimentos necessários 
para implementar sua estratégia ou precisou buscar 
conhecimentos em fontes externas? 
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